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EDITAL

PROCESSO N'. 363/2023/PMAAP/MA

OBJETO: Contratação de Pessoa JuÍídica para Prcstação dê SeNiços dê lvlanulenção preveniiva ê

.-o]o-ur" u" àou'ouÀ"ntos do LaboÍaiório Municipêl com Íeposçào de pêças por evento pa'a atendeí

ás nêcêssrdades da SecÍêtana MLnlclpal de Saúde sob o slstemê de tleglstÍo dê Preços

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PLAAP/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: O9/11i2023

HORA: 09h00min

PREGOEIRO: FÍancivalVeloso Fernandes
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PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP N'037/2023 _ CPUPMAAP

PROCESSO No. 363/2023 - PMMP

EDITAL

A PREFEITURA XIUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA' INSCTiIA NO

CNPJ sob no 01 .612.832/000l -2't , sediâdê naAv Joáo )«lll S/N -Centro AltoAlegredo Pindaré - ['!A

- úÁ. óep n" 65.398-000, por inlennédio de seu Pregoeiro' designado pela Ponatiê n' 28112023

oublcâda no Dlâno Oíicrâl do Munrcipro no dlâ 03 de Abril de 2023, leva âo conhecimento dos

Iniãr".úo. qr" ÍealEaíâ lrctaÉo nâ modalidade PÍêgão na Íormâ ELETRONICA, sob o slsTEMA

OÉ ngetsrnô OE PREÇO do tipo M€no. Píêço por LOÍE. conforme descrito neste Edit31 e seus

Anexos e em coníoÍmidade com o dispo§to na da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, do DêcÍeto n"

toóii a. Zo de setêmbÍo de 2019, DecÍeto n' 7.892. de 23 de janeiro 2013, aplicando

subsidrariamente a Ler Federal n" 8 666 de 21 de junho de 1993 e suas eherações e demais noÍmas

pertrnêntês à espécie

Data da sessáo 09/1112023
Horário 09r00h
Locâl: Portal Compras Públrcas - www oortaldecomoÍasoublrcas com br

í. OO OBJETO

1.'1. A presente licitação tem poÍ objeto Contratação de Pessoa Juridicê para PÍestação de SeÍvços de

úanutànçao preventúa e coÍÍetiva àe êquipamentos do Laboratório I\/lunrcipal com reposiçáo de peçâs

por 
"u.nio. 

i"r" elender ês necessidâdes dâ Sêcrelarie Municipâl de SaÚdê. sob Ô sistêmâ de

itegrstro de iÍeços, conforme êspeciíicaçóes constentes do Prcleto Básrco _ ANEXO I parte rntêgrante

dêste Êdital
1 2 A licitação será Íealizada em 2 (dois) lotes, contendo 56 (cinquenta e sêis) itons,-
1 3 O cíté;io de julgamênlo adotado será o mênor preço por lote, observâdas as exigências contidas

neste Edrtale sêus Anexos quanto às especificaçóes do obieto.

14 O vâlor global eslimado desta lic,tação é de R$ 2.553.466,20 (dois milhões, quinhentos e

cinquenta e três mil, quarcnta e seis Íeais e vint€ centavos).
í 5 O critério de iulgamento adotado será o mênor pÍeço por LOTE, obseÍvadâs as exigências

conldas neste Edrtal ê seus Anexos quanto às especificações do objeto

2, OOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2 1 As dêspesas decorrentes dâ contralaçáo objeto desla licitêçáo, seráo tníoÍmadas quando dÔ

momênlo da contralação (§2'. ârt. 7', DecÍelo Fedetal t'o 7.89212013)-

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÂO.

3.1. PodeÍão parlicipar deste Pregáo inleressêdos cujo ramo de aiividade seia compâtivel com o objêto

destâ lictâçáo

3 1 1 Os liciiantes deveráo utilizar o cêrlificêdo digital para acesso eo Sistema

31.2 A partEipâção nêstê Pregão pârâ o Lole 01 é EXCLUSIVA a micÍoêmpÍesas, empÍesas de

p.queno'po.te'(cónfor.e Lâ Co-mpiementar 123 de 14 de dezembro de 2006, em seu eíigo 48. inciso

i, átteraoô peta Lei complemêntar 147, de 07 de agosto de 2014) ê socredades cooperálivas
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(enquâdradas no aí. 34 da Lei n" 11 488, de 2007), e para o Lote 02 a participação seÍá para AMPLA
Concorrência, cujo ramo de atividade compatível com o obielo licitado e que atêndam a todas as
exigénoes rnclusive quanto à documenleção e requisitos mínimos de classificâÇáo dâs proposlas
conslente deste Edrlale seus Anexos.

3.1.3 Náo comparêcendo microempresas ou empresas de pequeno porte, a concoÍréncia no Lote 01
passaÍá a ser AlúPLA a concorrência, ou sejâ, parê todâs empÍesas.

3 2. Será concedido lratamento favorecido para âs micÍoemprêsas e empresâs de pequeno porie peÍe

as sociedâdes cooperativas mencionadas no aÍtigo 34 dâ Lei n" 11488, de 2007, parê o âgricultoÍ
Íamiliar o produtor rural pessoa íisica e parâ o microêmpÍeendedor individual _ MEl, nos limites
prevrstos da LeiComplementâr n" 123 de 2006.

3.3 Não pôderáo participar destã licilêÇáo os interessados
3 3 1 proibrdos de participar de lcilaçóes e celebrar contrâtos âdministrativos, nâ íormê da legislação
vigente
3 3 2 que náo atendam às condiçõês desle Edital e seu(s) anexo(s);
3 3 3 estÍângerros que não lenhâm Íêpresentaçâo legâl no Brasilcom poderes expressos para ÍecebeÍ
citaÇáo ê rêsponder administÍâtrva ou judicialmente;
3.3 4 que se enquadrem nas vedêÇóes prevrstas no arligo 9" dê Lei n" I666, de 1993
3 3 5 que estejam sob Íalêncra, concurso de cíedorês. concordata ou em processo de dissoluçáo ou
liquidação
3.3 6 enlidades empresariais que estejâm reunidas êm consóÍclol
337 Orgânizações da Sooêdade Civil de lnteresse Público - OSCIP, aluando nessa condiçáo
(Acôídào n" 7 461201 4-ÍCU-Plenário)

3.4 Como condição pa.a participação no Pregâo, ê licitante assinalâÍá 'sim" ou nâo' em campo
próprio do sistema êlelrônico, relatrvo às seguinlês declârâçóes
3.4 1 que cumpÍe os requisitos estêbelêcidos no arligo 3' da Lei ÔomplementaÍ no 123 de 2006.
eslando aptâ a usuíruiÍ do tralámento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
3.4 1 1 nos rlens exclusivos paÍa participação de micíoempresâs e errprêsâs de pequeno porte, a
assinalaÉo do campo "nã0" impêdÍá o prossêguimenlo no cêíame;
3 4 1 2. nos itens em que a panicipâçáo náo Íor excl]siva para microempresas e empresas de pequeno
porie a âssinelaçáo do câmpo não' apenas paoduzirá o efeito de o licitante não ier dÍêito ao
tralâmento favorêcido prêvisto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa,
êmpresá de pequeno porte
3 4.2 que está ciente e concorda com as condrções coniidas no Edital e seus anexos,
3 4 3 que cumpre os reqursilos para a habililação deÍnidos no Editâl e que a proposta âpÍesentâda
está em conÍormidade com as exrgências editalicias;
3 4.4. que inexistem íatos rmpeditivos para sua habilitaçáo no certâme. ciente dâ obrigâioriedâdê de
declaÍaÍ ocorrências postêrlores:
3 4.5. qLre não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte e náo emprega
menor de 16 ênos, salvo menor. a partir de 14 ânos, nâ condiÇão de aprendiz, nos termos do artigo 7".
XXXlll da Constituigáo;
346 que a pÍopostê íoi elaboÍada de fomê independenle nos teÍmos dâ lnstruçáo Normativa
SLTI/IIP n" 2. de 16 de setembro de 2009
3.4 7 quê não possui, êm sua cadêia produlivâ, êmpregados executândo Íâbalho degradântê ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do ârt 50 da Constituiçáo

3.4 I quê os serviços sáo presiados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cârgos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da PÍevidência Social e que
atendam às regras de acessibilidade pÍevistas na legislaÉo, coníorme disposto no art. 93 da Lei n"
I213. de 24 dejulhode 1991.
3.4I que cumpre os requisitos do Decrelo n. 7 174, de 2010, estando apto a usuíruiÍ dos critérios de
preíeÍência
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3 5. A declarâÇão íalsa relativa ao cumpÍimento de quâlquer condiçáo sujeitará
pÍevislas em lei e neste Ed tal.

o licilante às sançóes

4. DÂ APRESENTÂÇÃO DA PROPOSTÂ E DOS OOCUi/tENTOS DE HABILITAçÃO

4.1 Os liciiantes encaminharáo, exclusivâmentê por mero do sistema' concomitantêmente com os

documenlos de habililaçáo exigidos no edilâ1, proposta com a descÍição do obieto oíertado e o preço'

ãté a data e o hoÍário ;$abêlecidos para ábeítura da sessão públicâ quando, entáo, enceíàr se-á

àutomelcêmenle a elapa de envio dessa documentaÉo
a i O envio Oa proposia. êcompanhada dos documentos de hâbrlitaÉo exrgrdos nesle Ediial, ocoíerá
por meio dê châve de acêsso e senha
;.3 Os liciiântes poderáo deixar de apreseniaÍ os documentos de habilíaçáo que constem do SICAF,

assegurado aos demais hc[antês o d reito de acesso aos dados conslantes dos sistemes

43 Ãs llrcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação de

habilúação, ainda que haiâ alguma restrição de regulandadê fiscêl e tÍabalhista, nos termô§ rlÔ ârl 43

§ 10 dâ LC no 123 de 2006
; 5 lncumbrÍá ao liciianlê acompanhâí as operações no srsiema eletrónrco duraniê a sessão pÚblica do

Pregáo ficando Íesponsável p;b ônus decoÍrente da peÍdê dê negocros. diante dâ rnobseívância de

quaisqrerrnensagens emúldas pelo sislema ou de sua desconexão
ia eie a aUertura dâ sêssão pública, os lic antês poderão retirêr ou substituiÍ a proposta e os

documentos de habilitaçâo anteriormenle rnseridos no sistemâ
4 7 Náo sêrá estebelecidá nessa etêpa do cedâme oídem de classiíicação entre as proposlas

âpresentadas, o que somenle ocorÍerá após a rcelizaçáo dos procedimentos dê negociâçào e

lulgamento da proposta
+ a" os documãntàs que compõêm a proposta e a habilitaÉo do lEitante methoÍ classificecto somente

seiao drsponroltizadoi para avallêçáo do pregoeiro e para acesso pÚblico após o encerramento do

envio de lances.

5, DO PREENCHIMEI{TO DA PROPOSTA

5 1 O licitanle deveíá enviar sua proposia mediante o píeenchimento no sislema eletrônico' dos

seguintes campos
5'1.1 valor unitáÍio e lotal do úem
51 2 lúaÍcâ;
5.1 3 Fâbncante
ã t a oescriçao detalhadâ clo objeto, conlendo as infoÍmaçôes similâÍes à êspeciÍcaçáo do Poeto
Básrco indicándo. no que Íot aplicável, o modeto. prazo de validade ou de garànlia'

5 2 Íodâs as êspeciÍrcaçôes do objeto conldas nê propostá vnculam a Contrâtâda

Àã Nos valores' proposios êstaráó inctusos todos os custos operacionais, encargos pÍevidenciáÍios.

tíâbalhistas. tribulários, comerciais e quaisquer oulros que incidam dirêta ou lndiretamenle no

fornecimênto dos bens
s.a ôs preços ofertados, tanto nê proposta inicial, quanto na etapa de laflcês, serão de exclusiva

iesponsáuitiàaoe ao tic1ênte, não the a;sistindo o direito de pteiteâr quatquer alteraÉo. sob elegação

de erÍo omissão ou qualquer outro pretêxlo
ã-s-o pl.".o o" valúadê da proposta não será infenoÍ a 30 (trinta) diâs, a contaÍ da dâta de sua

apÍêsentâçáo
á'O ôs tic]tantes devem respeitar os preços máximos estabêlêcidos nas noÍmas de regência de

contrataçôes públrcas íêdeÍais. quando paÍticiparem de licitaçóes públicas,

56lodescumprimentodasregrâsSupÍamênconadâspelaAdministraçáoporpaÍtedoscontratados
Àode ensêjar a iscalizaçáo do T-ribunal de Contas da União e após o devido pÍocesso legal' geraÍ as

seourntes ionseouêncras: âssrnâtuÍa de p@zo paía a êdoção das medldás necessánas ao exaio

"rípn..nto 
da ie, nos termos do art 71 inciso lx dê constituiÉoi ou condênaçáo dos agêntês

Ed'tar-Pregão Elelrôlm sRP n" 037/2023 - CPUPMMP/MA
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pâgemênto dos prejuízos ao erário, caso veÍlficada
a ocorrência de supeíáturamênto por sobrepreço na êxecuçào do conlrâto.

6. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

6 1 A abêirura dâ pÍêsente licitação daÊse-á em sessáo pública, por meio de sistema elelrônico, ne

dãtâ horário e locêl indicados neste Editâ|.
6.2. O PregoeÍo verificaÍá ês propostas apresentedas, desclâssificândo desde logo equelas que não

êstelam em conÍormidade com os Íequisitos estabelecidos neste Edhal. conlenham vícios rnsãnávêis

ou não apresenlem as especificaçôes técnicas exigidas no PÍojeto Básico.
6 2 1 Também será desclâssiíicêda â proposia que idenbfique o licitante
6 2 2 A desclâssificâÉo sêÍá sempre Íundâmentada e reglstrada no sistemê, com acompânhamento
em tempo rêal poÍ todos os participantes

6.2 3. A não desclassifcaÉo da proposta não impede o seu lulgamento deÍiníivo em sentido conÍário
levado â eíeiio na fase de âceitaÉo.
6.3 O sistema oÍdênârá eulomaticamente as proposlas classificadas, sendo que somênte eslas
parlicipaíáo da íase de lánces
â.4. O'sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

6.5. lniciada â elepa compeiitiva, os licitântês deverão encâminhar lances exciusivamente por meio do

sislema êleÍónico. sendo imediâtemenle iníormâdos do seu recebmenlo e do valor consignado no

registro
6 5 1 O lânce devêrá ser oíertâdo pelo menoÍ vâloí total
66 Os licitantes poderão oferecer lances sucêssivos, ob§eNando o hoÉrio fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edilal.
6.7 O licitânte-somente podêrá oíerecer lance de valor infeÍioÍ âo Último por êle oíerlâdo e reglstrado

b8 O intervalo mínimo de diferença de valorês enlre os lânces' quê incidirá tento em rêiâçáo aos

lânces rnteÍmediários quânto êm relagáo à proposta que cobrir a melhor oíeÍta deverá ser R$ 500,00

àg O intervalo enlre os lânces enviâdos pelo mesmo lictântê não podêrá ser infenor a vntê (20)

segundos e o inlervalo entrê lances náo poderá ser inferior a Íês (3) segundos. sob penâ de serem

áutomaticamenle descartados pelo sistema os respêctivos lances.

7 10 Será adotâdo para o envio de lances no pregáo elêkônlco o modo de dispule'abeÍlo , em que os

licitantes âpÍesentâráo lences pÚblicos e sucessNos, com proíogaçóes
7 11 A elêpa de lênces da sessáo pübllca terá durâÉo de dez minutos e, após isso, será prorÍogada

automalicamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minuios do pêríodo de

duraçáo da sessão pública
7 12 Â pronogação automálica dâ etepa de lânces. de que Íala o item ântêÍioÍ. seÍá de dois mrnuios e

oconerá suceisivamente sempre que houveÍ lances envÉdos nessê perÍodo de proíogaçáo, inclusive

no caso de lances rntermediários.
7 13 Não hêvendo novos lances nâ forma estabelecida nos itens anieriores, a sessáo pÚblica encerraÍ

se á automaticamenle
7 14 ÉnceÍÍada a fase competitiva sem que haja e prorrogâção automática pelo slstema, podêrá o

pregoerro, âssessorâdo pela equipe dê apoio, justificadamênle, admítií o relnício da sessão pública de

lânces. err prolda consecução do mêlhor preço
615 Ém caso de íalha no ilst.-. os lancei em desacordo com os subitens anlênores dêvêráo ser

desconsidêradospelopregoêlÍo.devendoaocorrênclasercomUnicadaimediatamentêàSêcÍetariade
Gestáo do Minislerio da Economia
6151Nêhipótesedosubitemânlenor,aocoíênciaseráregistradâemcampoprópriodosistemâ'
6 16 Não sê;áo aceitos dois ou mâis lances de mesmo valor. prevalecendo âquele quê for recebido e

Íeo stÍâdo em oflmêiro luqar
e íz orranre o transcrr;o da sessáo pubhca os liciiantes seÍão inÍormados em lempo Íeal' do valoÍ

do menor lance regrstíado, vedada a identificaçáo do Iicitante

Edúr-presõ Ebrrôirc; sRP n{37l2023 - cPL/PMAAP/MA
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6 18. No caso cte desconêxáo com o PregoetÍo, no dêcoríêí da etapa competitiva do Pregáo, o sistemâ
eleÍônico poderá peÍmanecer acessível aos licitantes para a Íêcêpçáo dos lances
6.19. Ouando â dêsconexão do sistema eletrón.co para o prêgoeiro peisistiÍ poÍ tempo supêrior a dez
minulos, â sêssão pública será suspensa e rêiniciada somente após deconidês vinte e qualro hoÍas dê
comunicâção do falo pelo PÍegoeiro aos participantes, no sitio eleiÍônico utilizado para dívulgaçáo
6.20 O Crderio de julgamênto âdotado será o menoÍ preço, conformê definido neste Êdital e seus

6 21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6 22 Ém relação a itens náo exclusivos parâ participação de microempresâs e empresas de Pequeno
porte, uma vez enceÍrada a etapa de lâncês, será efelivadê a veriÍicaçáo automátíca, junto à Receila

FedeÉl do porle da entidede emprêsarial O sisieme idenlificárá êm coluna própÍia as microempresas
e empresas de pequêno po(e participantes. procedendo à comparação com os valores dê primerra

colocáda. sê eslâ foÍ empresa de maior porte, assim como das demais clâssificadas paÍa o fim dê

aphcar-se o disposto nos arts 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, rêgulameniadâ pelo Decreto no I 538, de
?01s
623 Nessas condiçóes, es proposias de mcÍoêmpresas e êmpresas de pequeno porte que se

êncontÍârem na faixa de êté 57o (cinco por cento) acima da melhor propostê seráo consideradas

empetadas com e Primeira colocadâ
6 24 A melhor clâssificâdâ nos termos do item enterioí teÉ o direiio de encêminhar uma Úllima oíerla
paÍa desempale, obrigatoriamente em vêlor tnferioÍ ao de primeira colocâde, no prazo de 5 (cinco)

mrnutos controlados pelo sistema, contâdo§ epós a comunicação auiomática para tanto

6.25. Caso a microempresa ou a emprêsa de pequeno porle melhoÍ classificada desistâ ou náo se
manifeste no prazo eslabelecrdo, seÉo convocadas âs demãis licitêntes microempresâ e empresa de
pequeno porte que se encontaêm naquele intervâlo de 5% (cinco por cento), na oídem de classificação,
para o exeÍcício do mesmo diíeito, no prazo estabêlecido no subilem anteíor.
6 26 No caso de equivâlência dos valores âprêsenlados peles microempreses e empresas de pequeno

porte que sê encontrem nos intervalos estãbelecidos nos subitens anleriorcs, seÍá realizado sortêio
enÍe elas para que se idêntifique aquelâ que primeiro podêrá apÍesentaÍ melhoÍ oferta
627 Quando houver propostas benericiâdâs com as mârgens de pÍeÍerênciâ em relaçáo âo produto

êsÍangeiro, o cntéÍio de desempête §erá aplicado exclusivamente enÍe as pÍopostas que fizerem jus

às Ínargens de preíerência, conforme regulamenlo.
628 Hàvendo eventual empate entrê propostas ou lânces, o critéío de desempate será aquele
prevrsto no âí. 3', § 2", da Lei n'8.666, de 1993, âssegurando_se â preferência' sucêssivamente, aos

bens pÍoduzidos:
6 28 1 no pêisi
6 28 2 poí êmpresês bÍâsileiras;
6 28 3 por empíesas que invistam em pesquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no Pais,

6 28 4 por empresas que comprovem cumpnmento de reserva de cárgos prevista em lei para pessoa

com deaiciênciâ ou para reabililado da Previdência Sociel e que alendam às regrâs de acessibilidade
previstas na legislaçáo.
629 PeÍsislindo o empale a proposla vencedorâ será soíleeda pelo sislema eletrônico denlre as
propostes empatadâs.
6.3ô Encerrada a etapa de envio dê lances da sessão pÚblÉa, o pregoêirc dêverá encaminhaÍ pelo

srstema elêtrônico contraproposta ao licitente que tenhê apresentado o melhor pÍeço, paÍa que sela

obtida melhor proposta, vêdada a negocieçáo em condições diíeÍenles das pÍevistas neste Edital

6.30.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podeÔdo ser acompanhâda pelos demais

licitântes
6 30.2 O pregoeiro solicitaÉ ao licitante melhor classificâdo que, no prazo de 2 lduas) horas, envie a

proposla adêÀuada ao último lance oíêrlado após a negociaçáo realizadê' acompanhadâ, se for o caso

dos documeniôs complementáres quando necessários à confirmaçáo daquêles exigidos neste Edital e

tá âpresêntados
631 Após a negocieção do preço, o PregoelÍo iniciará â fase de aceitação e julgamênto da propostê

Edrtâr - Presáo Elelrônico sRP no 037/2023 CPUPMMP/MA



Folhas no_
Processo no

Rublica no

-@_.
tbt

PÂTFEITURÁ MUNICIPA! OE ÀITO AUGRE DO PI DAiÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N 'CêntÍo
CNPJ: 0í.6í2.832/0mí'21

7. OA ACEIÍABILIOAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7 1. EnceÍíada e elapâ de negociâçáo, o pÍegoeiro êxaminaÍá a proposta classificada em primelro lugar

quanto à adequaçáo ao obleio e à compâtibilidade do preço em Íêlâçâo ao máximo eslipulado para

contratâÉo neste Edilal e em seus anexos, observado o disposto no paÉgrafo Único do âí 7'e no §

9'do art 26 do Decrêlo n" 1o.o24n01s.
72 O licitante quâlificado como produlor ruíal pessoa fisica deveÉ incluir, na sua ploposta, os

percêntuais das contrrbuiçôes pÍevistas no art. 176 da lnstírÉo Normetiva RFB n' 971 de 2009' em

razáo do disposto no art. 184, lnciso V, sob pena de desclassificaÉo
7.3. Será desclassificada a pÍoposta ou o lance vencedor, apÍêsentar preço final superior ao píeço

máximo lixado (Acôrdão n' 1455/2018 _ÍCU ' Plenário), ou que apresentaÍ preço manifestamente

inêxequivel.
731.ôonsideÉ-se inexequivel a pÍoposia que apreseflte prêços global ou unitários simbólicos'

rrrLórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços dos tnsumos e saláÍros dê mêrcêdo, acrescidos

àoi,esp""tiros encargos. aindà que o ato convocatóÍio da hcitaçáo não tenha estabelecido limites

;í;im;;, exceto quand; âe refeÍiÍêm a materiais e instalaçóês de propriedade do própÍio licilante, pâra

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo.
i.+ltla t 

'potese 
oe necessidade de suspensão da sessão pública para ã realização de diligências' com

vistasaosaneamentodaspropostas,asessáopúblicasomenlepoderáserreiniciadâmêdiânleaviso
pr-évio no ststema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regisÍada

em ala;
i.s. O brego",l-o poa"ra convocar o licitante para enviar documento digital complementár' por meio de

funcionálid;de disponivel no sislema, no prazo de 24 (vinte e quaÍo) hores' sob penâ de não aceitaçáo

dâ proposla
islt ô prazo estauetecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escítâ e iustíicêda do

licitánte iormuladê ântes de findo o prazo, e formalmente aceitá pelo Prêgoelro'

7 52 Dentre os documentos passiveis de solicitaÉo pelo PregoeiÍo destacâm-se os quê conlenham

"" "aáct"it"t,ca. 
oo material oíeÍtâdo, târs como maÍca, modeto, tipo, fâbricante e procedêncra. âlém

de oulrás rníoÍmaçóes peíinentes, a exemplo de catálogos. folhelos ou pÍoposlas' encaminhados por

mero eleÍônico. o; sê for o caso, por outro meio e prazo indicados pêlo Pregoêiro' sem pouizo do

seu ulleror envro pelo stslêma eletÍónlco. sob pena de não aceíãção da proposta

iã O tl"it"nt" quê não apresentar o documento compÍobátono ou cujo produto náo alendeÍ âos

Íegulamentos lécn'cos pêrtinentes e noÍmas técnicas brasllêiras âplicávers, não podeíá usuÍuÍ da

apÍicaÉo da margem de preferência, sêm prejuizo das penalidades cabíveis

ZO.t 'ttessa hipõtese, bem como em cáso dê inabrlitaÉo do licitante, as propostas seíão

€classificadas, paÍa fins dê nova aplicâçáo da margem de prefeÉncia'

z i Se 
" 

pl.opoir" o, lênce vencedor fór desclessificado, o PregoeÍo examinerá a pÍopostâ ou lancê

subsequente. e, âssim sucessivamentê, na ordem de clessificaÉo'
iã iã"""0J necessidade, o Pregoeiro suspendeÉ a sessáo, iníormendo no "chat" â nova dâlâ e

horário para a §ua continuidade
zs-o Ér"go"no poderá encaminhaÍ, poÍ meio do sistema elelónico, conÍapÍoposta âo licitânte que

,pi"i"ntor- o lanàe mais vantaioso, com o fim de negociar a obtenção de melhoÍ preço vedada a

negociaÇáo em condiçôes diversas dâs previstás neste Edital

ziil. fimuem nas hipóteses em que o Pregoeiro não êceitar a proposta e passar à subsequêntê'

poderá nêgociâÍ com o licitante pâra que seja obtido preço melhor'

isi À nãgociaçao será realizêda po,,éio do sistema, podendo ser êcompanhada pelos dêmais

licitantes
i ró r.:os nens náo êxclusivos para a participâçáo de microempresas e empresas de pequeno porie'

.".pãÀr" 
" 

ptoposta não foi aceita, e antes de o PÍegoeiro passar à subsêquenle haveÍá nova

uãrii["'çaflpáó 
"i!ta.", 

da eventual ocorrência do empáe ficto' pÍevisto nos artigos 44 e 45 da Lc n"

123, da2006. seguindo-se a disciplinâ antes estabelecida, se foro cêso'

i i i*árrãaiã a"atise quanto à aceitaçáo da proposta' o pregoeiro verificará a hâbilitação do

licitânte obseÍvado o disposto nesle Edital.
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8. DA HABILIÍAçÃO

I I Como condição pÍévrê eo exame da documentaÉo de habilitaçâo do licitante delenlor da proposta

clessificêda em primeiro lugar. o PÍegoêiío ve.ificaÍá o eventual descumprimento das condiçóes de
pârtiopaÉo. especialmenle quanto à existênciê de sanÉo que impeçá a pârticipação no cêÍtame ou a

futuíê contraiaçáo, medianle a consulta aos seguintes cadastrosl
81 1 SICAFi
812 Consulta Consoltdada de Pessoe Jurídica do Tribunal de Contas da lJnião (httosl//certrdoes_

aof aros tcu qov br/)
E llflÃiãnÚlta aos cadaskos será realizada em nomê da empresa licitante ê também de seu sóco
maloritário (I[ps]&ed§lgesjg!.g9!LDl), por força do ariigo 12 da Lei n" 8429, dê 1992, que pÍevê

oeátre as sançoes impostas ao responsável pela prática de ato dê improbidadê admini§trativa, a

proibiçáo de cóntÍataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoe jurídica da quel sêja

sócio maloÍitário.
I 1.3.1. óaso consiê na Consulte de SituaÇáo do Fornecêdor a existênciâ de Ocorências lmpedilivâs

lndiÍeias, o gestor diligenciârá para veÍificâr sê houvê fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorréncias lmpeditivas lndÍetas
I 1 3 2. A lentativa de burla sêrá verificEda por meio dos vÍnculos societários, linhâs de íornecimenlo

similares, dentre outros.
8.1.3.3. O licitante será convocado paÍa manafestação previamente à sua desclassificação'
81.4. Constâtada e existêncra de sançáo, o Pregoerro reputaÉ o licilante inabililado, poí íalla de

condição de paíicipação.
8.1 5.'No ceso de inebilitaçáo, hâverá nova veÍificação' pêlo sistema, da eventual ôcorrênciâ do

êmpate ficto, prêvisto nos aÁs 44 e 45 da Lei ComplementâÍ n" '123, de 2006, seguindo_se a disciplrna

antes êslabelecide pera aceitêção da proposta subsequente
82 Somente haverá a neceasidade de comprovaÉo do preenchimênto de rêquisitos mediênte

apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houveÍ dÚvidâ em relaçáo à integridâdê do

documento drgilal
8 5 Náo seíá; acetos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diíerentes salvo

aqueles legalmente permitidos
8 ô Se o licrtante íoi a mat z. todos os documentos deveráo eslar em nome da matÍiz, e se o llcftante

foÍ â í;lial todos os docLrmentos deverão estâr êm nomê da frlial. excelo aqueles documenlos que. pela

pÍóprÊ natureza compÍovadamenle. forem emitidos somente em nomê da matÍiz.

bot Serao acertos ;egislros de CNPJ de lic(ante matriz e íilial com difeíenças de nÚmeíos de

documentos penrnenteã ao CND e ao CRF/FGTS, quando íor comproveda a centrelização do

íecolhimênto dessas contribuiçóes.
8 7. Ressalvado o drsposlo nó ilem 5.3, os licilantes deverão encâminhar, no§ têrmos desle Ed[al. a

documenlaÉo relacionada nos itens a seguir, para iins dê habilitação:

I L Habilitação iuÍídica:

I8.1. No caso de empíesário individua| insc ção no Registro PÚblico de Emprêsas Mercântis, a cargo

da Junia ComeÍciêlda respecliva sedel
8.82.Em se tratando úe microempreendedor individual - lVEl: CertiÍicado da Condiçáo de

I\ricÍoemprêendedor lndividual - CCIrEl, cuja aceitaçáo ficeíá condicionada à verificação dâ

autentoidede no silio lwvw. portâldoempreendedor. gov.br;

8.8 3. No caso de sociedadã empresána ou emprêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo. êstatuto ou coniato social em vigor, devidamente regislrãdo na Junta ComeÍcial dâ

respectivâ sede, acompanhádo de documenlo comprobatóío de seus administradoÍes;

8 8 4 inscrição no Registro PÚblico de Emprêsas l\rercantis onde operâ, com aveôaçáo no Registro

onde tem séde a matrii, no caso de ser o participanle sucuÍsal, ílial ou êgênciai

88.5. No cêso de socÊdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídrcâs do locâlde sua sede. êcompanhâde de prova dâ indicãçáo dos sêus êdminisÍâdores
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816 No caso de cooperativa ata de Íundaçáo e estâtuio social em vigoÍ, com a ata dâ âssemblêia
que o aprovou dêvidamente arquivado na Junta Comercial ou inscríto no Registro Civil das Pessoas

iuridicas da Íespectiva sede, bem como o registro de que lrata o ert. 107 da Lei no 5.764, de 197'1i

8 8.7. No caso àe agricultor femlhar: DeclaraÉo de Aptidão âo PronaÍ - DAP ou DAP-P válida ou.

ainda outros docúmentos deíinidos pêlê Secrelarie Especial de AgricultuÍa Femillar e do

Desenvolvimênto AgÍáÍo, nos teÍmos do ârt. 40. §2" do Decreto n 7 775 de 2012

8 8.8 No câso de pÍodutor rural mâlriclla no Cadastro Especifco do INSS - CEl, que comprove a

qualiÍicação como produloí rurêl pessoa fisica. nos termos da lnslruçáo NoÍmativa RFB n 971, de 2009

larts 17 a 19 e 165).
889 No caso de empíesa ou sociêdade estrângêira em funclonamento no País decíêto de

autorizaçáo,
8 8 10. ós documenlos acima dêvêráo estar acompanhados dê todas âs alteraçôes ou dâ consoldaçáo

8 I Rêgularidade fiscal e trabalhista:

891. prova de rnscriçáo no Cadastro Nacionâl de Pessoas JuÍídicas ou no CadastÍo de Pessoãs

Físicâs conforme o caso,
892 prova de ÍêgulaÍidâdê f§cal perante á Fazenda Nacional medÉnle apresentâção de cêrldão
expedida conjunta;entê pela Secretaíia dê Receita Fêdêraldo BÉsrl (RFB) e pela Procuíâdonâ GeÍal

da Fazendâ i.lacional (PGFN). ÍeíeÍenle e todos os crêditos lribulários Íedeíai§ e à Dividâ AtNa dâ

Uniáo (DAU) poÍ elas admrnistÍedos inclusave âqueles rêlâlivos à Seguridade Socrâ|, nos teÍmos da

PortaÍia Coniunta no 1.751. de O2t1Ot2O14 do SecreiáÍio da Receitã FedeÍal do Brasil e dâ

Procuradora-Geral da Fazenda Naclonal
I 9.3 prova de regulaÍidade com o Fundo de GeÍantia do Íempo de Serviço (FGTS);

894 provâ de úêxistênciâ dê débitos inadimplidos perante â justiçâ do lrabalho- mediante a

aprêsentação dê cêÍtidáo negaliva ou posiiva com efeilo de negâtiva' nos termos do Tilulo Vll_A dâ

ionsolidaóão das Lels do Trabalho, aprovada pelo Dêcrêto-Lêi n' 5 452 de 1" de mêio de 1943,

895 prov; de rnscrição no cadastio de contÍibuinles estaduê|, relatlvo ao domicílio ou sede do

lrcitante, pertinentê ao seu ramo de alividade e compatível com o objeto contratual,

896 orova de rêqulâridade com â Fazendá Estadual do domicílio ou sede do licitante Íelativa à

ativrdade em cujo exeÍcício conlrata ou concoíe,
8 9 7 cêso o licitanlê seja considerêdo isenlo dos tÍibutos estaduâis relacionados ao obleto licilâtório.

deverá comprovarlal condiçáo mediânle declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede ou

oulra equivalentê, na íorma da ler;

8 9 8 piova de regulaídade com a Fazenda l\,'lunicipâl do domicilio ou sêde do licitante, rêlativa à

alrvidade êm culo exeícicio contÍala ou concorre
81 9 caso o licitante delentor do menor pÍêço seja qualiíicedo como micÍoêmpresa ou empresâ

pequeno poíte deverá âpresentar lodâ â documentação êrigida para efeito de comprovâÇão

;egularidade fiscâ|, mesmo quê esta apresente algumâ restriçáo, sob pena de inabiliiaÉo

[tl. -
@

I 10 Qualificação Econômico-Financeire

8101. certidão negaliva de falência expec,ida pelo disiÍibuidor da sede da pessoa iuridicâi
81O2.balanço palrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercíco social, Já exigive s e

apresenladoi na íoÍmâ da lei, que compÍóvem â boa situação íinanceirê da êmpresa, vededa a sua

subslrluição por balanceles ou balanços provisórios podendo ser álualizados por indicês oíiciars

quando éncêrrado há ma s de 3 (lrés) meses da data de apresentâçáo da pÍoposta;

d to.z t t,lo caso de forneÔmento de bens para pronta enÍêga não sêÍá exigido da llcitanle

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a âpresentaÉo de balánço patrimonral

do úftimo exêrcicio Ílnancêiro (AÍt 3" do DecÍeto n' I 538 de2015).
81022 no cêso de empÍesa conslituida no exercicio social vrgente admite_se a apÍeseniação de

balanço pairimoniel e demonskâçóes contábeis reíerenles ao período de existência da sociêdadei
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I 10 2 3 é admissivel o bálanço rnleímêdiário. se decorrer de lei ou contrato social/estatulo social
8.10 2.4 Caso o licitante seja cooperatrva, tais documenlos dêverão ser âcompenhados da últrmê
êudiloria conlàbil-financerÍa, conforme dispôe o artigo 112 da Lei no 5764, de 1971 ou de uma
declaraçáo, sob as penâs dâ lei de quê tâl âuditoriâ não foi exigida pelo órgáo fiscalÉâdoí
810 3 A comprovaqão da situaÇão financeira da empÍesa seÍá constatada mediântê obtenção de
indices de Lrquidez Geral (LG), Solvênciê Gêral (SG) e Liquidez Conenle (LC) supenoes e 1 ( um)
Íesullantes da âplicâçáo dês fórmulas

LG=

LC=

Atrvo CÍculânte + Reâlzávelâ Longo PÍazo
Passivô Circulânle + Passivo Não C rculente

Al vo Totâl
Pâssivo Circulanle + Pàssivo Não Circulantê

Ativo Circulante

8 10 4 As empÍesás que apÍesêntarem resullâdo iníerior ou igual a 1(um) em qualquer dos indicês dê
Liquidez Geral (LG), SolvêncLa Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo comprovar, considerados
os rrscos pa.e â Admtnislração

8 11 QualiÍicaçáo Técnica

8.11.1. Comprovação de aptidáo pare o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prezos
compatíveis com o objeio desta licitâçáo, ou com o item perlinente, por meio da ap.esentação de
alesiados foÍnecidos por pessoas jurídicas de diredo púbtico ou privâdol
8 '12 O lrcitânte enquâdredo como mtcroempreendêdor individual que pretenda auíerir os beneficios do
tratamenio diferenciado previstos na Lêi Complementar n 123, de 2006, estâÍá drspensado {â) da
prova de inscrição nos cadastros de conÍibutntes estadual e municlpal e (b) da apresêntação do
balânço palrimoniale das demoflstrações contábes do último exercício.
813 A exislência de Íestrição retalrvamente à regutaridêdê fiscal e trabathista não impede que a
licitânte qualilicãda como microemprêsa ou empresa de pequeno porte sêja declêrada vênôedora, umê
vez que âlenda a todas as demâis exigênciês do edíel
813 1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imêdiatâmente posterior â fase de
habillaÇâo.
814 Caso â proposta mais vêntajosa sêja ofertadâ por licjtanlê qualificedê como microempresê ou
empresa de pequêno porte, e uma vez constatada a existência de âlguma restriÉo no quê tange à
regulaÍidade fiscêl e Íabâthista, â mesma será convocada para no prazo de 5 (cinco) dias úteis ãpósa declaraÉo do vêncêdor, comprovêr â ÍegulêíizaÉo O prâzo poderá ser pronogado por iguâl
periodo, a crilerio da administraçáo públicê, quando requerida pelo ticitante, mediantê aõresentação dejustificaliva
815.4 não-regulanzaÉo fiscal e Íabathasta no prazo pÍevisto no subitem anterior aca'Jelate a
rnabrlitaçáo do iicttante sem prejuízo das sanções previstas neste Edtlal, sendo íacultada e
convocaçáo dos licilantes remanescentes. na ordem de classtíjcâÉo Sê. na ordem de classificaÉo.
segurÍ-se oulrê microempresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedâde cooperêtiva com abúma
rêslrição na documêntâÇão fiscal e trêbalhista, será concedido o mesmo pÉzo pa;a ÍegulaÍizaçáo.
816 Havendo necêssidade de anâltsar minuciosamênte os d@umentos exigidãs, o Éregoeiro
suspenderá a sessão, informando no chal" e nova dale e horário páÍâ a continuidâ;e da mesma.I 17 Sêrá inabilitado o licitante quê náo comprcvar sua hâbjlitação, seja por náo apÍesentaÍ quarsquer
dos documentos êxigidos ou âpresentá-los em desêcordo com ó êstab;lecido neste Edilal.
818 Nos itens não exclusivos a microemprêsas e empresas de pêqueno porle, em havendo
inebilitação hâverá n-ova vêriíicação, peto sistema, dâ eventuat oconéncra do empáte ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 dâ LC n" 123, de 2006, seguindo-se a discipliná ântes estabetecida perê áceitaçâo dâ
propostê subsequente
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819 Constalado o atendrmento às exigênctas de hâbilitaçáo fixadas no Edital, o licitante será
declaÍado vencedor

9, DO ENCAi/tINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEOORA

9.1 A proposla final do licitante decarado vencedor deveré sêr encaminhâda no prazo de 2 (duas)

horâs ou oulro fixedo no momênto da sessão, â contar da soliciiâçáo do PÍegoeiro no sislema

elelrônlco ê deverá:
I 1 1 Ser redigida em língua porlugLresa, datilograÍadâ ou digitada, sem emendas. rasuÍas, entrelinhas

ou ressâlvas. devendo â úllima folha sêr assinada e as dêmais Íubricadas pelo licilanle ou seu
repÍesentanle legal.
I 1 2 Conter os dados pelo responsàvelpelâ assinatura do conlrato assim como a indicaçáo do banco
númêÍo da contê e âgência do licttântê vencêdor, paía íins de pagamento
I2. A propostâ frnal deverá ser documentada nos autos e será levade êm consideíeçáo no decorrer dâ

exêcuÉo do contrato e âplicaÉo de êvenluâl sançêo à Contíatáda, se for o caso
921.Todas as especiíicaÇôes do obleto coniidas na propostâ tais como marcá, modelo tipo,

fabricantê ê procedênciâ, vinculam a Contraladê
I3 Os preços deveráo sêr expÍessos êm moeda coíênle nacionâ|, o valor uníário em algaÍismos ê o

valor globêl em âlgarismos ê por extenso (an. 5ô da Lei n" 8 666/93)
9.3.1 bcoÍÍendo divergêncÉ entre os preços undárlos e o píeço global, pÍevaleceráo os pnmeiíos no

caso de divergência entre os valoÍes numéricos e os valoíês expressos por eíenso prevalecerão

estes últimos
94 A oferta devêrá sêr firmê e precisa limitâdâ, rigorosamentê, ao obielo dêsle Edital, sem conter

aliernâtrvâs de pÍêço ou de qualqueÍ outra condiçáo que induza o julgamento a mais de um Íesuliado'

sob pena de desclassiíicação.
95 A píoposla deverá obedecêr aos termos deste Edital
aquela que não coíespondâ às êspecificâçóes ali contidâs
outro licitánte

ê seus Anexos náo sendo considêrada
ou que eslâbelêça vínculo à pÍoposta de

10. oos REcuRSos

10 1. Dectarêdo o vencedor e decorrida a fâse de regulêÍização íiscêl e trabalhi§tâ da licitante

^ qLralícada como mrcroempÍesa ou êmpíesa de pequeno poÍte se íoí o caso sêrá concedido o prazo

para qr,,e qualquer lrcllante maniíeste a lntenção de recorrer, de forma motivada, islo e indicândo

contra qualiis) dêcisáo(óes) preiende recorÍêÍ e por quais motivos em campo próprio do sislema

10.2 Hâvendo quem se manifeste, caberá ao PregoeiÍo verÍficar a lempeslrvidade e a existência de

motrvação da iniençáo de rêcorreÍ, pâaa decdir se admite ou não o recuÍso, fundâmentadamente'
10.2 I Nêsse momento o PregoeÍo não adenÍará no méÍito recurcal, mas apenas veriíicará as

condições dê admissibilidade do recurso
1O2i A íalla de manrfêstação motivada do licitânte quanto à rntenção de recorrer imporlará a

decadência desse dlreito
10.2 3 Umâ vez admitido o ÍecuÍso o recorrente terá, ê paÍtir de êntáo o prazo de tÍês dias para

apresentar as Íazôes, pelo sislema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo intimâdos para,

querendo, apresentaÍem contraÍrazões também pelo sistemâ eletrônico' êm outros tÍés dias, que

comeÇaráo â contar do término do prâzo do recorÍente, sendo-lhes esseguradê vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesá de sêus interesses
10 3 O acoihiÍnento do recurso invalida tão somente os etos insuscetiveis de âproveilamenio'
104 Os auio§ do processo pêrmaneceÍão com vista franqueadâ aos inte€ssados no endereço

constante nestê Edital

11. DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA
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I I 1 A sêssáo pubhcá pooeÍa seÍ Íeabeda
iit.i úãi- rr,pol"*" dê provimenlo de Íecurso que levê à anulação dê alos anteriorês à

,""riràção1.'"""Jo públicâ prêcedentê ou em que seia anulada a píópria sessáo pÚblica'

siluãcáo em oue serào iepelrdos os alos anulados e os que dele dependêm

ii-iiã;;"à; nárr", ""o 
na êce ação do píeÇo melhor classficado ou quando o lcitanre

dectaiado venceOor náo assinar o côntrato'nãó ÍêtrraÍ o rnstrumenlo equivêlente ou nâo

;;;;,;;;r, íeoulêÍrzêcão íscal e lÍabâlhista, nos termos do arl 43, §'1'da LC n" 12312006

N;;;;;;d"d; ;;;áà adotados os procedimentos rmediatamente postêÍioÍes âo enceíramento

da etapa de lances
11 2 Todos os lcitantes
reaberta.
112.1 A convocação se dará por mêio do sistemE eletrônico ("chai'), e-mail, ou, alnda Íac_

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 Náo haverá exigência de garantia de execuÇáo para a presentê contralação

14. DO ÍERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EAUIVALENTE

remánescentes deveráo ser convocados parâ acompanhaÍ a sessáo

§ m, ê .lê acordo com a Íêse do plocedimênlo llcltâlóno
; j ;) ; "Ã;;;ã; 

À,rã'foi ":.r'i 
o, tr"-.imile dar-se-á de acordo com os. dados conridos no

étCÁÉ. 
""naol.".pona"bilid'ade 

do licatante manter seus dados cadastrais atualizados

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1r1ÔôhrÊtô.1âlrcãcãoseÍaadrudrcadoaollcântedeclaÍadovencedoÍ'poratodoPÍegoeÍocaso

"ã" 
i,ã" i'ii"ôà",ç:á,i" iecurso. áu pela autoridade competenle, após e regular dêcisáo dos 

'ecursos
apÍesenlados
lã.ã-Ãoãa 

" 
ías" ÍecuÍsal, constatada â regulâÍidadê dos atos praticados a autondade compêtente

homoloqarâ o procedrmento lic'lalóÍio.
;; :. ü;" 

"- 
ffi;ôrÉ" à" i"'t"çao o registro de preços obsêrvará enlre ouÍâs as sesuintes

côndicões:
ãi .""iàiã"rr ia", na Íespectiva alâ' o regislío dos licitantes que aceitarem cotêr os bens com preços

ouers ao oo lctanle vencedoÍ nâ sequencla da classficaÉo do cerieme'

;;;;;;-,;';á" com ,ndrcaÇáo dos ío;necedoíes;eÍà drvulgâdo no Porlal da PMAAP e frca'la

"*"""'r,íoaoÀ ourante a úoàncta oe ata dê íegistío de píeços' e

;Ê:;ft""-;;a;il;;;ao"Ãii"'r"nt". t"g"íudos nâ at,deveíá ser íespetada nas conrÍaraÇóes'

tZ l_O ,"qirt,o 
" 

qre a" ÍeÍere o llem ânterlor tem poÍ objetüo a ÍoÍmâçáo de cadêslro de Íeserva ro

â ; :;;;a;;;ilã'à 
"áto."ao 

o" 
"ra 

na' hipoteses pÍêv§tas nos ans 20 e 21 do DecÍero

7 A92t2413.
12 5 Sêráo reorslrâdos nâ ata de Íeq§tío cle píeÇos nestâ ordem:

"ióa 
pi"ià. 

"-qr"nt,t"r,vos 
do lrcrtántê mers bem classúrcado duíanle a êtapa competrrva

;; õ; ;;ü; i;;"ii"i'vos aos t'cnantes que tiverem aceito cotêr seu fornectmento em valor suãl ao

do ictêntê mais bem classíicado;
ãidã i àr""i ,"i" o" ,, hc antê nâ srtuaÉo de que tÍaia a âlínea "b" seÍão classificados segundo â

àroem aa u't,ma ptoposta àpíesentâda duíente â fase compelliva'
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14 1ApósahomoloqaÇáodalicitâÇão.emsendorealzadaâcontratação,seráíirmadoTermode
ConlÍato ou êmitido inslrumento equivalentê.
142 O ediudicatáÍio terá o prazo de 3 (três) dras Úteis, contados a partir da dâlâ de sua

convocação, para assinar o Termo de contrâto ou aceitar instrumênio equivalente, conforme o

caso (Notâ de Empenho/Carta Contrato/AutoÍizâçáo) sob pena de decair do dire o á contrataçáo.
sem prejuí2o das sanÇÕês previslas neste Editâ1.

14.2 1 AlteÍnativamente à convocação pare compârecer peÍantê o órgão ou eniidade para a

assrnatura do Termo de contralo ou aceite do inslrumênio equivâlente, a Adminislração poderá

encaminhá-lo pára assinatuÍa ou aôeitê da AdjudicatáÍia, medianie corrêspondênciê postal com
âviso de rêcebimênto (AR) ou mero elelrôntco pâra que seiâ ássinado ou aceito no prazo de 3

(trés) dras, a contar da data de seu recebimenlo
1422 O pÃzo previsto no subitem ânterior podeÍá ser proíogado, por igual periodo por

solicrtâçáo justiíicedá do adjudicatário e âcêita pela Adminiskação

14 3 O Aceite dê Noia de Empenho ou do instíumenlo equivalente. emitlda à empresa

adludicadê. implca no reconhecimento de que
14 31 Íefêrida Nota esiá substiturndo o conÍalo, aplicando_se à íeleÉo de negócios ali estabelecida

as drsposiçôes dâ Lêrno 8.666, de 1993:

14.3 2 a contralada se vrncula à sua pÍoposta e ás prevEóes contidas no edital e seus anexos
144 a conlrêtâda reconhece que as hipóteses dê rescisâo sáo aquelas previstâs nos artigos 77 e 78

dâ Lêi n" 8 666/93 e reconhece os direitos da Admrnistraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei

14 5. O conlrato resultante do processo licitatório terá vlgência a partiÍ da data de êssinaiura do

contrato que deveÍá têr vigêncÉ de aie 31 de dezêmbro de 2020, proríogável conforme prev§ão no

rnstrumento contratualou no Projeto Básico

1451 Previamente à contratação a AdÍninistraçáo rêâlizará consulta ao SICAF paÍa ldentificâr
possivel suspensáo tempoÍária de perticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade' proibrçáo

dê conlrâtâÍ com o Poder PÚbllco, bem como ocorrênclas impeditivas indlretas, observado o disposto
no art 29 da lnstÍução Normâtiva no 3, de 26 de abril de 2018, e nos leímos do aÍ 60, lll. da Lei n'
í0 522. de 19 dejulho de 2002, consulta pÍéviâ ao CAOIN
14 6 Nos casos em que houveÍ necessidade de assinatuíâ do instrumênto dê contráo, e o fornecedoÍ
náo eslveí rnscrito no SICAF, este deverá proceder âo seu cadasÍâmênto, sem ónus, antes dã

conlrêtação

14 61 Na hipótese de iÍregularidade do regislro no SICAF. o contratado devêrá regulaÍizar â sua

s[uaçáo pêranle o caclastro no prazo de ate 05 (cinco) dias Úieis, sob penâ de aplicaçáo das

penalidades pÍêvistas no edital e anexos

í5, OA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 A Ata de Rêgistro de PÍeços náo obriga a PMMP a íirmaÍ as contÍataçóês quê delas podeÍão

êdvrr facultândo-sé a reâlizeção de licitaçáo especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada

ao beneficáno do Íegtstro a prêÍeÍêncra de fornecimento em igLlaldade de condiÇõês;

152 O preço registÍado e a indicêção das respectivas empresas foÍnecêdorâs serão divulgados em

meio elêirônrco duÍânte e vigência dâ Atâ de RegistÍo de PÍeÇos no Portal da PÀ,AAP

15 3 A PMAAP íará monitorâmento dos pÍeços rêgistrados, podendo estes ser revistos em decoÍênc6
de eventual reduçáo ou elevâçáo. de forma a menteÍ atuâhzados os vâlores praticados no mêÍcado:

coníoÍmê artEo 50 lV do Dêcreto N 7 892/2013.

Edilal- PeSáo Eblónico SRP n" 037/2023 - CPÚPMMP/|V!,a
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15 4 A vigêncla da Atê de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, conlâdo da sua asslnatuÍa,

15 5. A partir da vigência dâ ARP o fornecedoÍ fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições
estabelecidas, ficando sulerto, inclusive. ás pênalidades pelo descumprimento de qiralquer de suas

cáusulas

156 A assrnaturâ dâ ARP eslá condrcionêda à verific€çáo de todos os requisitos de hâbilitâçáo da
Icitante vencedora:

15 7 É vedado efetuar acréscimos nos quantitalivos fixados pela alê de registro de preços, inclusive o
acréscmo de que tíâta o § 1'do art.65 dâ Lêi n'8.666, de 1993 (art. 12,§1'Decreto Federal n"

7892t2O13).

15 I Homologado o resultado da lrcitaçáo os fornecedores classlficados, observado o disposio no art.

11, serão convocâdos para assinar a ata de registro dê prêços, dentro do pÍazo e condrçôes

eslabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prâzo ser prorrogado uÍna vez, por igual
período, quândo solicilado pelo fornecedor e desde que ocoÍía motivo justiÍicêdo aceiio pela

administração.

159 É facultado à âdminrstrâçáo. quando o convocêdo não assinar a atâ de Íegistro de prêços no
píazo e condiçóes eslabelecidos convocar os licitantes remanescenles nê ordem de clâssificâÉo
para fazê lo em igual pÍazo e nas mesmês condiçóes propostas pelo primeiÍo clêssiflcâdo

1510 A ata dê Íegistro de píeços implicará compromisso de Íornecrmento nas condlçóes

estabelecidas. após cumpídos os requisitos de publrcidade A recusa injustificada de Íornecêdoí

classiíicêdo em assinar a aia, dentro do prazo estabelecido neste artigo enseiêíá a apiicáçáo das
penalidades lêgêlmente estabelecrdas

15 1í. A contralaçáo com os fornecedores registrados seaá foÍmalizada pelo órgáo interessâdo pÔí

rntermedio de insÍumento contÍatual, emissão de notá de empenho de despesa, autoÍizaçáo de

compra ou outro rnstÍumento hábil, confoÍmê o art 62 dâ Lein" I666, de 1993.

1512. A existência de preços Íegistrados náo obrigâ a administração a contrâtaÍ, facultando'se a

realização de licdêçáo específica paÍa ê êqursiÉo prelendida, assegurada preÍêrência ao ÍoÍnêcêdor
ÍegsÍado em igualdade de condçóes

15. Dos pRAzos E coNotÇôEs DE ExEcuÇÂo Do oBJETo co rRATADo

151 O contÍêto resultante do processo licitatório teÍá vigência ate 31 de Dêzembío do ano em
que íor assinado o contÍato
15.2 O prazo de execuçáo se daÍá conforme termo de referência
15.3 Toda prorÍogação de prazo dêvêrá seÍiuslificâda por escrito e prêviamenle auloÍizada pelâ

PÍefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaÉo ser êncaminhadâ âté 10 (dez)

dÉs anierioÍes ao vencimento do prazo de execuçáo estipulado

16. REAJUSTAiIENTO ETú SENÍIDO GERAL

16 1 As regras âcerca do Íeajuslamênlo em sentido geral do vâlor contÍalual são âs estabelêcidâs no

Proleto Básico, anexo a esle Edital

162 O preço contratado éÍixo e rrreajustável.

1 6 3 Eventua is alteraçôês co nlratuais reger-se-áo pela d iscrplina do arl 65 dê Lêi n" 8.666, de 1 99 3
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16 4 A CONTMTADA é obrigadâ a aceitêÍ, nes mesmás condições conlratuâis' os acÍéscimos ou

"rpr"""á"" 
qr" 

"" 
tlt.r"m ne;essários. até o limrte de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial

atualizado do contÍâto.

16 5 As suprêssóes resLlllantes de acordo celebraclo entÍe as partes contratantês podeéo êxceder o

limite de 25% (vinte e crnco porcênto) do valor inicialatualizado do contrato

17. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANÍE E DA CONÍRATAOA

17.T As obrigaçóes da Coniratânte ê da Contratadê são as estabelecidas no Proleto Básico

18. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

18'1. As regrâs acerca do pâgamento sáo âs estabelecidas no PÍoieto Básico' anexo a estê Editál

I9. DAS SANÇôES ADMINISÍRATIVAS.

19 1 As sânçóes âdministÍaiiva§ são as estabelecidas no Píoieto 8ásico

20. OA IMPUGNAÇÃO AO EOIÍAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

201Aé\z(dois)diasÚteisantesdadatadesignadapaÍaaaberturadasessáopública,qualqueÍ
pessoa podeÍa rmPugnêÍ este Edfial

àó;-; i;;;q;rçã""d"vêÍa seí realzada exclusivamenie poÍ meio do Portâl compres Públicâs náo

tendo eÍeLto susPênsivo
2; ã i";;;r;;É*g""Ío, auxiliado pelos Íesponsavers pelê êlaboíaÉo desle.Edrtal e seus anexos

ãã"jati 
"ã-0" 

ã ;;;õ;ià. no pÍazo dê alé dois dras úters conlados da datá dê rêôêbimento da

Lmpugnaçáo
zoJ.",o,iJ,hio" 

" 
,.prgnâçáo. seÍá deírnrde e puolicaoa novâ oala paíê â ÍealEêÇáo-do cerlâmê

ãõ i. ô!-pàãuã. a;-É"iàr""-"nto. referentes a este processo lrc alÔno deveráo ser ênvndos ao

pi.""ãi,"i á" 02 {dors) dês ulers antenoÍes à data designada paÉ abeÍtura dã sessáo públcá

e,.ús'ra."nre po, .e'o do Portal CompÍas Pub'rcas
ioi_ô i..oo.'. ,""oondera aos pedrdos de esclaíecimentos no prazo de dois dlas úleis conlado da

ãltã ã"*,"ã,Ã""iá-Jã p"à,0o. " 
poderá requisitar subsidios Íoímâis aos íesponsáveis pela

elaboíaçáo do editale dos anexos.
io-7-Ã"'i.pron"çó"" " 

pêdrdos de escleíêcmentos não suspendem os pÍazos.pÍêvistos nÔ cêrtâme

;õ; ; ;-"á*";"ã.;; efeito suspensivo à rmpugnação é medida excepcional ê deveíá ser motivada

pelo pregoerro. nos âulos do pÍocesso de hc aÇáo

5ã a 
-À.'i..oo.r". 

aos pedidos de esclaÍecrmenlos seráo divulgâdas pelo srslema e vinculâÍáo os

Dànrcioantês e a âdminlslraÇão
5õ ô"À; i;;ü"ta;; ; áJJáo" a" Escrarecimento devem conreÍ necêssênamente a Râ7áÔ sÔciar

rlrÃ"à al õlipj à, cpF, EndeÍêço completo ê Nome completo e cPF do Repíesentânte LegâL'

2í. OAS DISPOSIÇÔES GERAIS

21 1. Da sêssão pública do Pregão drvulgaÍ-se_á Atâ no sistema elêtrônico

il i i;-ür;;ürÉãúte-ou ocorrãndo qualqueÍ falo su perveniente 
.que llp1çâ-: ÍêâlizaÇão do

ã"n"*"-* artu màada, a sessáo será 
'automaticamenie tÍansferida paÍa o primêiro dia úiil
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subsequente no mêsmo horáno anleriormenle estâbelêcido, desde quê náo haja comunÉàçáo em

contráÍio pêlo Pregoeiro
21 3 Todâs as Íeferências de lemoo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF
21 4. No julgamento dâs proposlâs e da habilitação, o Pregoeiro podeÍá sanar eÍros ou fâlhas que náo

alerem â substância des propostas, dos documentos ê sua validade jurídica, medianle dêspacho
fundamentado. Íegislrêdo em ata e âcessivel a todos atribuindo_lhes vêlídade e eflcácÉ paÍa íins de

habilitação e classiíicação
21 5 A homologaÉo do resullado destâ liciteção náo implicará direito à contrataÉo.
21.6. As norma; àisÔplinedoras dâ licitâção seráo sêmpre inlerpretâdâs em favor dê amplÉçáo da

dispula entre os inteaessâdos, dêsde quê não comprometam o interesse da Administraçáo, o pnncipio

da isonomia, a finalidade e a segurança da coniralação
21 7 Os licitantes assumem iodos os cusios de prêparâÇão ê apresentaÇão de suas pÍopostas e a

Admrnislraçáo náo seÍá, em nenhum cáso. Íesponsávei por esses custos, independênlemente da

condLção ou do Íesultado do processo hcitatório
21.8 úa contagem dos prazos estabelecidos neste Édital e seus Anexos. excluÚ-sê-á o dia do iníclo e

incluir-se-á o do vencimenio Só sê iniclam e vencem os prazos em diâs de expedlente na

AdminisÍaçâo
21 I O dê;atendimento de exigências formais náo essenciais náo importará o aÍastamento do Lciianie

desde que sêja possívêlo aproveitamenio do ato, observêdos os principios da isonomia ê do interêsse

público
21 10 Em caso de dive€ência entre disposições deslê Edital e de seus anexos ou demais pêças que

compóem o pÍocesso. prevâleceÍá as dêste Edilal
21.11- O Edúal está disponibilizado, ne íntegÍâ, no endereço elêkônico

www.ooíaldecomoÍasoub|cas coín br. e também poderá seÍ obtído no endeÍeço

"d"ft""leg,"p@grail@rJ.ós 
dras útêis no horário das 08 horas às 12 hoÍas mesmo enderêço e

periooo nã ôuãi os autos do processo administrativo pêrmanecerão com vista franqueâda aos

21.12 lntegÍam êste Editâl para todos os fins e efeitos, os seguintes anexo§:

ANEXO I -Termo de Referência
ANEXO ll - l\rodelo de Declaraçáo
ANEXO lll- l\rodelo dê Propostâ Comerciâl
ANEXO lV - lúrnuia da Ala de Registro de Preço
ANEXO V - lúinuta do Conlrâto Lote 01

ANEXO Vl- Minuta do Contralo Lole 02

AlioAlegre do Pindaré (tlA), 20 de Outubro de 2023

LI",r Lt.,* O Í""+-
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secreteria Municipal de Saúde

Processo no

lxqqlca n"
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Contralação de Empresa Especializâda nâ Prestação de Serviços de Manuiênção preventiva ê
corretva de equipamentos do LaboÍatóriô Munlcipal ê Íeposiçáo de peças poÍ evento paÍa atendêr âs

necessidades dâ SecretaÍia lúunicipal de Saúde

2, DA JUSTIFICATIVA

2'1 Juslifica-sê a conlrataçéo de empresa espêcializada nâ pÍestaÉo de serviços de manutenção
preventrva ê corÍeliva de êquipamentos do laboratório municipal com reposiçáo de peÇâs por evento pâra

atender as nêcessidêdes da Secretaria Municipal de SêÚde, uma vez que, a prestaçáo de serviços de

saúde aos usuános da rede municipâl de saúde pública deste municipio náo pode parar, portânto. â

manutenção preveniiva deve seÍ plênejada e pÍocedida por pessoas quâlÍficadas

2 2 Assim verificá-sê que a manulenção preventiva além de ser uma necessidâde indispensável ao

equipamênto é, tâmbém, umê exigência normaiivâ dê caráter obrigatório, pois estamos lidândo.Ôm vidas

2.3 Tâis equipamentos sáo impÍescindiveis ao desenvolvimênto das atividades dos sêrviços de

saúde prestados á populâÇáo

2.4 Assim. a âquisr€o pretenddâ juslifica-se pelâ necessidade constantê de reparos, manulenção

e troca de peças do laboÍêtóno municipal utilizados pela Secretaria ÀIunicipalde Saúdê, bem como para o

adequado funcionêmento do Hospital Múnicipal ê dos Postos dê SaÚde do lÚunicípio de Alto Alegre do

3. Dos QUANTIÍATIVOS E ESPECIFICAçÔES

3 1 As empresas interêssadas em apresentar pÍopostâ parâ o fornecimenlo do objeto deveráo
atender, rigorosamente, as especificaçóês, quanlidades e Unidadê definidas abêixo:

pREGÀo ELETRôNIco sRp N' o37i 2023 - cPUPMAÁP

LTIANUTEN PRÉVENTIVA ANUAL, Chamado
COI\4 AJUSTES DOS PAMIVETROS E
CALTBRAçÃo Dos EourPA|\,4ENTos Do
LABORATORIO À,lUNlClPAL, ABAIXO
RELACIONADOS NA SEDÉ DO
MUNICIPIO

AODE TOTAL

01 ANALISADOR HEIVATOLOGICO
HEi,TATO. CLIN 5 4,

R$
133,33

R$
20 533.32

02 ANALISADOR BIOQUIIUICO
AUTOMÁTICO SINNOWA SX-260i
03 ANALISADOR BIOQUIMICO SÉMIAU.
ToMÁTlco BtoPLUS,2ooo
04 CENTRIFUGA DIGITAL LUCADEMA
220 V

Edltd Pregáo Éláíôôrco sRP ôÔ 037/2023 - CPLTPMMP/MA
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05 MICROSCÔPIO BINOCULAR
COLEMAN. N,107
06 AUTOCLAVE STERMAX BOX
DIGITAL 2,1 LITROS 22OV
07 BANHO.MARIA DIGITAL BM.O2
1271220-KAC\L
08 AGITADOR i.4ULTIFUNCIONAL TS
20004
09 COAGULÔI'ETRO 1 CANAL
SEMIAUIO[/tATICO - MAXCOAG
10, AGLUTINOSCÓPIO BAG-1OO
11 OSÀ/IOSE REVERSA COI.4
DEIONIZADOR E COM RESERVAÍÓRIO
12 ETIOUETADORA SÉRIÉ ZD22O
13, FREEZER PARA PLASMA
SANGUiNEO CPS 1OD INDREL
14, CÂI,âARA PARA CONSERVAÇÃO DE
SANGUE E PLASMA MODELO BSG O2D
INDREL
15 CÂMARA PARA CONSERVAÇÁO BT
1100/280 B|-OTECNO

02 T'ANUTENÇÁO CORRETIVA COM
SUBSTITUIÇÀO OE PEçAS POR
DESGASTE OPERACIONAL DENTRO DA
CONTAGEM CORRETA DOS CICLOS DE
USO:

Chamado 30

R$
699,67

R$
20 990,10

rt3 I\4ANUTENÇÁO CORRETIVA COM
SUBSTIÍUIÇÃO DE PEÇAS DEVIDO A
FALHAS ELETRÔNICAS, ELÊIRICAS OU
HIDRÁULICAS

Chamado 30
R$

699,67
R$

20 990,10

VALOR TOÍAL DO LOTE 01 R$ 62.5'13,52
LbiÉ 2 _ PEÇAS ÓE REPOSIÇÃO

ITEM DESCRIÇAO UND QTD. UNITARIO TOTAL

0l AUTO TRANSFORI\,IADOR 1 1OV/220V UND 2A R$
580,00

R$
11.600 00

02 BORRACHA DE VEDAÇÃO P/ ALTA
TE I\,,IP ERATU RA

UND 2A R$
441,67

RS
8.833.40

03 CASO DE FONTE PARA ALII\4ENTAÇÀO
TRIFASICA 2OM

UND 2l R$
93 33

R$
1.866,60

a4 CAPACITOR 2sOVAC PARA MOTORES
ELÉTRICOS

UND 20 R$
88 33

R$
1766,60

05 CHAVE DE PARTIDA DIRETA SÉM
FUSiVEL 125CV 22OV TRIFÁSICO

UND 20 R$
1408,33

R$
28 166,60

06 DISPLAY DIGITALVOLTII,/]ETRO
lvlEDlDOR DE CONSUI\iIO 2500W
11AVt220V

UND 2A
RS

530,00
R$

10.600 00

t7 FUSiVEL AGU 9OA VIDRO UND 2A R$
40,83

R$
816 60

08 PLACA I\,,IÃE DA CENTRÍFUGA DIGITAL
LUCADEIlIA

UND 2A R$
4 750,00

R$
95 000 00

09 RELE TEI/PORIZADOR RÊTARDO
DESENERGIZACÃO6-6OIJíIN 22OV

UND 2A R$
530,00

RS
10 600 00

10 RESISTÊNSIA PARA AUTOCLÂVE UNO 2A R$ RS

Ed lar Pregão Elerrônico sRP n' 037/2023 - CPL/PMMP/MA
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STERNTIAX BOXDIGIÍAL 2] L TROS 22OV 425 A0 8.500.00

T1 TE[/PORIZADOR DIGITAL UNI) 20 R$
530 00

R$
10.600,00

12 PAINEL DE CONTROLE DIGITAL
AUTOCLAVE 211

UND 20 R$
4 583,33

R$
91.666,60

13 ANEL DE VEDAÇÂOAUTOCLAVE 211 UND 20 R$
248,33

R$
4 966 60

RESrsrENctA PARA CÀMARA DE

coNSERVACÂO
UND 2A R$

458,33
RS

I 166 60

t5 rurcA Do sENsoR DE NIVEL DE
LIoUIDo DO ANALISADOR
HE|llATOLOGICO HEMATO.CLIN

UND 20
R$

4.666,67
R$

93 333.40

16 PLACA CONTROLADOM DO AGIÍADOF
I\,|ULTIFUNCIONAL

UND 2A R$
883,33

R$
17 666 60

11 PLACA CONTROLADORA DO FREEZÊR
PARA PLASIUA SANGUINEO

UND 2A R$
I 766.67

R$
35.333,40

l8 cABo DE ALTA TENÇÃO PARA
EOUIPAIMENTOS DO LAEORATORIO

UND 20 R$
265,00

R$
5.300 00

T9 PLÂCA DO CIRCUITO ELETRONICO
AUTOCVE 211 LABOMTORIO

UND 20 R$
1.391.67

R$
27 833 4A

20 PROBE DE AMOSTMS DO
ANALISADOR HEI\,IATOLOGICO
H E I\./]AÍOC LI N

UND 10
RS

4.583,33
R$

45.833 30

21 EsTAÇÃo DE LAVAGEM DO
ANALISADOR HEIIATOLOGICO
HEMATOCLIN

UND 10
R$

1.806,67
Rs

18 066,70

2? VÁLVULA DE DUAS VIAS DO
ANALISADOR HEIVATOLOGICO
H E I\,1ATOC LIN

UND 10
R$

1.783,33
R$

17 833,30

23 VALVI]LA DE TRÊS VIAS DO
ANALISADOR HEMAÍOLOGICO
HEMATOCLIN

UND 10
R$

1 783 33
R$l

17.833 30

24 BOMBA KNF 12V DE DRENAGÉM DO
WASTE DO ANALISADOR HEMATOCLIN

UND 10 R$
2 650.00

RS
26.500.00

25 BOI\,,IBA DE PRESSÃO DO ANALISADOR
HEMATOCLIN

UND 10 R$
2 650.00

RS
26.500.00

PLACA CPU BOARD DO ANALISADOR
HEIMATOLOGICO HE['ATOCLIN

UND 10 R$
16.900 00

R$
'169 000.00

2T PLACA DRIVE BOARD DO ANALISADOR
HEI\,lATOLOGICO HEIV]ATOCLIN

UND 10 R$
14.083,33

R$
140 833,30

28 PLAoA ANALóG|oA BoARD Do
ANALISADOR HEI'ATOLOGICO
HEMATOCLIN

UND TO
R$

14 083,33
R$

140.833,30

29 FOI''TE DE ALII,ENÍAÇÃO DO
ANALISADOR HEI\4ATOLOGICO
HEIVATOCLIN

UND 10
R$

13.916,67
R$

139 166 70

30 CÂMARA DE REAÇÂO WBC DO
ANALISADOR HEMAÍOLOGICO
HEMATOCLIN

UND 10
R$

4 583,33
R$

45.833.30

3T CÁMARA DE RBC DO ANALISADOR
HEMATOLOGICO HEMATOCLIN

UND 10 R$
4 583,33

R$
45 833,30

Éd ra - Pregào Eretrônico sRP n" 03712023 - CPL/PMMP/MA
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32 VALVULA TAKASAGO DO AMLiSADOR
HEMATOLOGICO HEi.íATOCLIN

UND TO R$
4.583,33

R$l
45.833,30 |

PROBE DE AMOSTMS DO
ANALISADOR BIOOU|MICO
AUÍOMÁÍICO SINNOWA 260

UND TO
RS

4 750,00
R$1

47 500.00

34 MIXER DO ANALISADOR EIOQU|MICO
AUTO[.,lÀTICO SINNOWA 260

UND 10 R$
2 650,00

RS
26 500.00

úI4PADA FOTOMETRICA DO
ANALISADOR BIOQUÍMICO
AUTOÀ,,]ATICO SINNOWA 260

UND 10
R$

4 416.67
R$

44 166,70

36 CUBETAS DE REAÇÂO DO
ANALISADOR BIOOUIMICO
AUTOTJATICO SINNOWA 260

UND 10
R$

4 583,33
RS

45 833,30

37 BOI\,/]BAS HIDRÁULICAS DO
ANALISADOR BIOOUíMICO
AUÍOI\4ATICO SINNOWA 260

UND 10
R$

4 083,33
R$

40 833,30

38 SEGMENTOS DE CUBETAS DO
ANALISADOR BIOOUiIMICO
AUTO[4ÁTtCO SINNOWA 260

UND 10
R$

4.083,33
R$

40 833,30

39 IVIAÍA BORRÃO DO ANALISADOR
BIOOUíMICO AUTOMÁTICO SINNOWA
260

UND 10
R$

1.308,33
R$

13 083,30

4A PLACA CPU BOARD DO ANALISADOR
Brooulr\r co AUÍoMAÍlco slNNowA
260

UND 10
R$

14 416.61
RS

1M 166,70

11 PLÁCA DRIVE BOARD DO ANALISADOR
BIOQUIIiIICO AUTOMATICO SINNOWA
260

UND í0
R$

13.750,00
R$

137 500.00

42 FONTE DO AMLISADOR BIOOUIMICO
AUÍOI/IATICO SINNOWA 260

UND 10 R$
13.416,67

RS
134.166,70

43 TECLADO EXTERNO DO
COAGULOMEÍRO

UND 10 RS
5.108,33

RS
51 083 30

FONTE OO COAGULOMETRO UND TO R$
I 166 67

R$
91 666,70

45 FILTROS DO ANALISADOR BIOQUÍÀ4ICO
SEMIAUTOMÀTICO BIOPLUS

UND 10 R$
11.100,00

R$
111.000.00

46 BOMBA PERISTÁLÍICA DO
ANALISADOR BIOAUÍMICO
SEMIAUTOI\,IATICO BTOPLUS

UND 10
R$

2.483.33
RS

24 833.30

úMPADA DO ANALISADOR
BIOOUIMICO SÊIVIAUTOMÁTICO
BIOPLUS

UND 10
R$

4.250,00
R$

42.500,00

48 KIT PREVENTIVO ANNUAL DO
SINNOWA 2060, ENGLOBANDO: 1 -
TUBULAÇÔES DA ESTAÇÀO DE
LAVAGEII,,I, 2 TUBULAÇÁO DAS
BOMEAS DE WASTE E AGUA
(INTERNAS) 3- ÍUBULAÇÁO DA
ENTRADA DE AGUA E 4. TUBULAÇÃO
DA SAÍDA DE ÉSGOTO

UND

R$
9.000 00

R$
36 000,00

EdMr PÍêgão ElelrÔnrco SRP .f 037/2023 - CPL/PMMP/MA
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49 KIT PREVENTIVO ANUAL DO BC 5380 -
HEII/IATOLOGIA. ENGLOBANDO: 1 -
TUBULAÇÔES DAS VALVULAS. 2
TUBULAÇOES DAS CAIUARAS, 3 -
TUBULACÔES DAS BOIMBAS DE
VACUO 4 TUBULAÇÔES DAS
SERINGAS DE AMOSTRAS E

REAGENTES] 5 TUBULAÇÓES DOS
REAGENTES; E 6 - TU8ÚLAÇÔES DO
WASTE,

UND

R$
11.666 67

R$
46 666.68

50 FILTROS DEIONIZADOR DA ESTAÇÃO
DE OSMOSE REVERSA

UND 30
R$

260,00
R$

7 800.00

5i FILTROS CARBOM BLOCK DA
ESTAÇÁO DE OSMOSE REVERSA

UND 30 R$
166,00

R$
4.980.00

52 ÊILTRoS ÓF PAPEL DA ESTAÇÁO DE UND
OSMOSE REVERSA

30
RS

T.166,33
RS

34 989.90

53 IÀ,IEI,iBMNA DA OS[,4OSE REVERSA UNO 10 R$
1.133,33

R$
11 333,30

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 2.490.952,68L-
'Cada chamâdo deve englobaÍ a prestação dos serviços de manuiençáo preventiva de todos os

aparelhos relacionados no item 1 do Lote 1.

32 O quanldaiivo previsto neste ilem tem câÍáteÍ estimâtivo, balizado em Íunçáo do consumo e

utrlzâçáo provávers, conforme levanlamenlo dos órgãos municipais, náo se consiituindo, em hipólese

alguÍna comprorrlisso do Município pela conlratação em sua tolalidade.

4. DAS CONDIÇOÊS OE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS, LOCAL E PRAZO DE EXECUçÀO:

41 Â manutenÇáo Preventlva é aqLlela realizada com o objêtvo de manteÍ em pêíeito funcronamento

reduz ndo a pÍobâbilidade de íalhas ou a degeneraÉo do funcionamenlo dê um equipamento. de foÍma a

gaÍantrr a continuidadê dos seNiços prestados pelo Município.

4 2 A Contratâda deverá iniciar ê manutênÉo pÍeventiva no prazo de até 24 (vinle e quatro) horas

contados da emissáo da Ordem Exêcuçáo de SeMço. dêvendo seí concluida até o dé€Lmo quinlo dia Útil

âpós o inicio dâ execução da OÍdem de Serviço no local onde funcEne o aparelho

4 3 O pazo paía inÍcio da Ordem de Serviço pârâ execuçáo de serviÇos de mênutenÇão CorÍetiva é de

ate 24h (vinte e qualro horas)conlado a partiÍ da nolificeçáo

4 4 A Conlrêtadâ sêÉ iníormada da emissáo da Ordem de Seívço medianle ligação telefônica, cârla'

telefone. e-maii, fax, sempÍe com conlirmâÇão de leilura, e sempre dando preíerência por meio escrrto

4 5 Na assrnâtura do contrato, a Conlratadê deverá, formalmenle, comunicaÍ todos os ieleÍones e e_mails

disponiveis pârâ contatos, enlre outros sendo de sua inteira responsabílidade a veÍificaÉo de seu coíeio
elelíÔnico

4 6 As ma n ulenÇóes deveráo ser executadas em dias Úleis e em hoÍário comercial (08h00 às 1 8h00)

4 7 A Íranutênçáo coíetrvâ sê aplicaÍá

Éiiial - pegao etetrOnlco SnP n'037/2023 - CPÚPMAAP/IrÀA
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4.7 1 Na ocoÍrência dê qualqueÍ tipo de penê ou falha nas instalaçóes ou êquipamentos do sistema
objelo do conÍâto (iiem '1)

472. Na conslêtaçáo pela conkatada de defeitos no sisiemâ, decorrente de inspeção lécnica
Íealizada dLrÍente as manutençóes preveôtivas

4 7.3. Em atendimênto às chamadas emergenciais geradas pela fiscalização do contrato ou pelo

corpo técnico-opeÍecional da contÉtânlê.

4I Os sêrviços de mânutenção corretivá compreendêm os consertos ê serem reâlizêdos nas paíes do(s)

aparelho(s) quê apresentêÍem defeilosou quebras.

4I A lúânulênção Corretvê seÍá executada quânóo considêrada necessária, mediante em,ssão de Ordem
de Serviço pelo Frscal ou Gestor do ContÍalo, no ámbito da Secretaria, ou foÍem deiectados pÍoblemas pelo

têcnrco da ContÍalada quando da reallzaÉo das manutençÔes pÍevenlivasl

410 A ContÍatada deverá solucionar os problemas âpresentados em função da mânutenÉo coÍrelivê no
pÍazo máximo de 24h (vinte ê quáro horas) âpós o início do atendimento do chamado;

411 Caso o prazo de 24h (vintê e quaÍo horas) ultrapasse o iéímino do hoÍário de expediente de sexta-
feirê, â coniagem seÍá inteíompida no iéÍmrno do expediente e relomada ao início do horário de expedrente
do dia úlilseguinte;

4 12 Caso não seja possível a soluçáo do pÍoblema em 24h (vinte ê qúaÍo horas), a Contratada deveÍá às

suas expensas, efetuar â substrtuiÇão do equipamento com deíeito por ouÍo, com a mêsma capacidadê ou

supenor, em perfeito estado de íuncionâmênto, ate que o reparo se,a êfetuado

5. OUÍRÂS EXIGÉNCIAS:

51 Todos os equipamentos aclma relacionâdos eslarão conlÍatedos sob a cláusula de manutenção

corretva e pÍeventva. isto e podêaáo ser enviados pâÍa conserto, como também seíáo peÍiodicamente

revislos segundo cronogrâmê de manulençào prevenliva a seÍ elâborado em acoído entre as pâries

5 2 Comprovar sempÍe que exagido peia CONTRATANTE. a procedéncia original das peças, paÍte de
peças componentes e outros mêtêriais necessáíios, sê necessáno poÍ meio de nolas fisc€is;

5 3 As peças, parte de peças, componentes e oLrlros mateíieis íoínecidos pelã CONTRATADA dêvêrão seÍ
oíiginais e poderáo ser substituídos poÍ similâÍ de boa qualidade. apenas quândo houver justiíicatva

fundamentêda previamente âceita pelo Contralante'

54 As empresas interessadas em participar da licitaÉo devêrão vistoÍia para veriíicâÍ as condiçôes de
consêrveçáo e funcionámenlo dos equipamenlos

5 4.1. Os equipamentos encontram-se instalâdos nos locais descriminados conforme item 3.

6. OA JUSTTFTCATTVA DO TIPO DA LlClrAÇÃO

6 1 lnicialmente é necessário trazer a difeÍenÇa êntre llcitaçáo poÍ itêns e licitação por lotes, sendo que nâ

pnmeúa o objelo é divrdrdo em partes específicas, ôadâ quâl Íepresentândo um bem dê forma aulôôomê

Por suâ vez, na segundê há o agrupamenlo de diversos itens quê formaráo o lote.
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62 Destacê-se que para a definiçáo do lole a Adminiskação deve âgÍ com cautela, Íazoâbilldâde ê
pÍoporcronaldade para identificêÍ os itens que o integraráo. pois os itens agÍupados devem guardar
compatibrldade entre sr, observando-se, rnclusive as regrês de meÍcado para a comerciâlizaçáo dos
produlos, dê modo a manler a competitividade nêcessária à disputa.

6 3 Em determinados casos não é adequado o agrLrpamento de ilens que, emboÍal possuêm o mesmo
gênero. são produzidos e cornercializados de íoÍmâ diversa, de modo a ampliáÍ a competitividêdê e obier o
mênor píeço possÍvel Todâs âs peculiaridades envolvldás devem, enláo, ser avaliadas.

64 Dianle disso. sobrelevar noiâr que nos termos do aíigo 15, lVe§7'daLei8666/1993,viaderegraas
compÍas sempre que possivel devem seÍ subdivididas em tantas parcelas, quântas necessáÍias, no intuito
de apÍovefar a âs peculiaridades do mercado.

6 5 Tem-se que a regÍa é a realizâção de licitaÉo por itens, exigindo-se justificativa adequada pâÍâ â

reaLlzaçáo de cerlâme por lotes, bêm como â demonstraçáo dâ vanlegem dessa

6 6 Nêssê viés, as aqu6iÇôes por parte de rnsiiturçóes públicas devem ocoíer por ilens, todâvlâ, no caso
dê opção de aquisiçáo por lotês a composiçáo dêstês dêve leÍ iusliÍicativê plausivel, observândo os cÍitéaos
âdmrnrslíativo lécnrco e econômrco

6 7 Nesse rnterim, levando à luz do caso concÍeto, é vantajoso administrativâmente a parliÍ do momenlo
em quê se diminui a morosidâde do processo licitatório, beír como. facilita no gêrenciamento conlrátuâ|,
gerando dimrnuiçáo no quantitêhvo de contratos a serem íoÍmâhzados.

6.8 Além disso a licitação poÍ item, sem alrativo comercial, pode resullar em licilaçóês desertas, Írustradas
ou grândes doÍes de cabeça na gestão contrâtuê|, vez q!ê fornecedores obrigedos a entregar pÍodutos

com barxa materralidade, diânte dos custos logistÉos sobretudo de transporte, podem desistÍ da ênirega
ou no Íninimo. impor resrstência ao foÍnecimênto.

6I Ademais a compra poÍ lote propiciâ em uma diminuição nos riscos inerentes à própria execução, pols.

não restarn dúvrdas, o obieto prêlendido, quando êxeculâdo por vários contratados, poderá náo sêÍ
integÉlmente entregue, tendo êm vlsta problemes nas relações iurídicas mantidas com diversos
contÍalados

6 10 A oulro tanto no que tengê ao cÍitéÍio técnico, tâmbém está previslo, tendo em vista que, lnicialmênte
aÍastou a rnclusáo de lote único. o quê Íêskingiria a pa(icipaÉo. elém de fazer a divisão de íorma râcionáL

lêvando em consrderaÉo um calerio êspecífico de eglutinação. qual seja similaÍidade entre os objelos
âssiÍn âgíegados. com vistas a possibtltâÍ â utilização de cÍiléíio uniforme para a aplcaçáo dos desconlos

611 Desta feita só é será rndevido o julgâmento dê menor preço por lote, quando foÍ pÍêjudicial a
competilivrdade e quando for recomendável a drvisão em vários obielos. Quando a aglutrnâçáo sê dá poÍ

lustÍicâlivâs técnicas. como impedií prêjuizos ao cônjunto de contralaçâo ou mesmo evilar perdâ de
economra de escála. ela será lícitâ, o que restou peíeltêmentê previsto no caso concaeto.

6.12 No que tange ao criléío Econômico a licitaçáo do lipo menor pÍeço por ote há um grande ganho para

a Adminiskaçáo na economia de escala, que aplicada no caso em tela ou sejâ, na aquisiçáo de peças.

implica em aumênto de quantitativos signÍficativos e, consêquêntemenle, uma reduçáo de preÇos â seÍem
pagos pela AdministÍação

6 13 Nessa senda. o AcóÍdão TCU 5.26o12O11-1C atestou que não e ilegal o pregão poÍ lotes dêsde que

os loles sejam rntegÉdos por itens de uma mêsma nalurezâ e que guardem correlâção entre si

6 14. O TCU exige é a âdequadâ I ustiíicâtivâ paÍa o agrupamento É o que Ílcou claÍo no AcóÍdáo 539/2013_
P é precrso dêmonstraÍ as Íâzôes lécnicas, logislicas econômicas ou de outra natureza que toÍnam
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necessário prcmover o âgrupamenlo como medida tendente e propcier contrataçóes mais vantâiosas
comparatvêmente à adiudicaÇáo por item'.

615 Nesse sentdo, também. a orienlação firmada pêlo então l\rinistro do TCU, José Jorge, segundo o
quâl 'ê adjudicaçáo por gÍupo ou lole não é, em principio. Írcgular devêndo a AdminisÍaçáo nêsses
cásos, juslrflcer de íorma Íundamenleda, no Íespectivo processo adminrstrativo, a vantagem dessa opçáo'

6 16 Desla lerla, no caso dos autos, razóês peÍa essa justiíicativa já foram abordadas. utilizándo o critério
adminisirativo. técnico ê econômico, como, poÍ exemplo, na economlâ de escâlâ reduçáo de custos
loqisticos racionalidâde admlnistraliva, íacilita no gercnciamento contraluê|, drminuiçáo da morosidâde do
processo licitatório e etc

617 lsto posto entendo devidamente justificada ê vantaiosidade da opçáo de realização de hcitaÉo poÍ
lote. cáracteíizando-se efelivâ siluação de exceçáo à regÍa do art. 15 da Lei I666/93

7. DA ENTREGA E PRESTAçÃO OOS SERVIÇOS:

7'1. SatisÍêitâs as exigênciâs do Recebimento deíinidas neste Prgeto Básico serão lavÍadas o Termo de
Recebrmento definilivo do objeto, que pciderá seÍ subslituído, pela ateslaÉo no verso dâ Nota Fiscal

coÍrêspondenle efeluada pelo servidor responsável

7 2. Em caso de úregularidade náo senâda pela CONÍMTADA. a Comissá) dê Recebimento rêduziÉ a

teÍmo os fatos ocoÍridos e encaminhará à CONTMTANTE para aplicaçào de penalidades

7 3 Os itens conlidos ôo Loiê ll deverão ser ênÍeguês no prazo máximo de 5 (cinco) dias â contar da

ordem de foÍnecimenio êm embalagens rêsistentes que propoÍcione integridâde do produto até o sêu uso,

as embâlâgens que estiveíem violadas sêráo rejeitadas;

74 ô prazo frxado acimâ dêcoíe da nêcessidede de entÍegâ Íápida das pêçâs, iendo em v§ta qúê não
podem os aparêlhos íicaÍ esperando a chegada de peças para o conserto dos apârelhos

7.5. A enÍega devêrá ser realizada pêrante o Fiscâl do Contrato, que adotará os seguintes procedimentos

a) Provisoriâmente: de posse dos documenlos epresenlados pelâ CONTRATADA ê de umá viâ do

contralo e da propostê respectiva, recebeÍá os bens para verificaÉo de êspecificaçóes' quanlrdade
qualidade. prazos, prêÇos, embalagens e outros dâdos pertinentes e, encontrando iíeguleridade, flxará
pzzo paíê coÍ4áo pela CONÍRATADA, mediênle Íetiradê do equipamento, ou aprovando, receberá
provisorÉmenle os bens, mediante Íecibo,

b) DeÍinitivamênte: após recebimenlo prov§Ório,
funcionaÍfento, se fol o câso, e sendo âprovêdos,
vencêdora será eíetivado o recebrmento definitivo.

7.5. Ém caso de irregularidade náo sanada pela CONTMTADA, â Comissáo de Recebmento Íeduzirá a

teÍmo os íatos ocoÍridos e encaminhârà à CONTMTANÍE pa.a apUcaÉo dê penalidades,

7 6. Os custos da substituição dos itens reieitâdos correÍão exclusÚamente à conta da ContÉtedai

7 7 Todos os itens entregues a CONTMTANTE devêm ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma

ou recondicronamento) em regime noÍmal de produçáo, sendo pÍoduio novo e ôomercializado noímalmênte

alrâvés dos canas dê revenda do Íabricante

7.8. Na eventualidade de um dos itens do objeto náo esleia mais dlsponivel no meÍcado, a CONÍRATADA
deve substiiurr poÍ um com â mesma qualidade ê especificâçáo técnica do pÍoduto fora de linha ou superior

veriírcaçáo da intêgridade e realizaçâo de testes de
nos exâtos lermos do PÍojêto Básico e da proposia

eonat- presão Eretronlco SnP n' 03712023 - CPUPMAAP/MA



io no

@\
pREFErruRÁMt Ntctpat DE aLTo at EGiE DoprNoaRÉ - MÂ

Av. João Xxlll, S/N - Cantro
CNPJr 0í.5'12.832/0001'21

79 Os produtos deverão estar acondictonados dê íorma compalivel para â sua conservêção, em

embalagens de íábrica lacrados pelo fabricanie devendo êprêsentar em suês embalagens rotulo com á
rdeniiíicaçâo do produlo A exceção quânto eo lecrê da embâlagem sêrá para aqueles prcduios comprados
em quantidades inferiores a menor embâlegêm expêdida pelo fâbícentê.

L DAS oBR|GAÇôES DA coNTRATAoa

81 Rêsponsâbilizacse pelo íomecimênlo, sem ônus paÍa a CONTMTANTE, de lodo o materiâl de
consumo instrumenlal, êquipamentos de poteção _ EPI's, feÍramentas e demais apaÍelhagêns necessárias
para a execuÇão dos serviços.

8.2 MantêÍ orgênrzado, limpos e em bom estado de higenê o local onde estiveí execulando os seNços dê

manutençáo. especialmente âs vias de ciÍculaçáo, pâssagens e escádarias, coletando e removendo as
sobÍas de materials, entulhos e detritos em geÍai

83. RêsponsâbilizaÊse pela manutenção da dlsciplina de seus preposlos. podendo a CONTMTANTE
solicitar a subsl(uiÇão de qualqueí técnico cuja permanêncE seja constderêde inadequada nê área de

trabalho

84 Apíesentar pessoâl unÍormrzado e devidâmenle rdentiÍicádo pere realizar serviços deniro das
depêndências da CONTRATANTE

8.5. Fornecer à CONTMTANTE mão de obra especiâhzêda e qualificádá, conforme especiíicado nesle
TêÍmo de ReÍerência, e que deverão ser maiores de 18 ânos

8 6 Todos os mâtêrieis e íerrâmentes necessáíos parâ a exêcução dos serviços de manutençáo coÍetiva
sào de Íesponsâbilidade da CONÍMTADA

I7 RêsponsabilizaÊse por todos os encâeos previdênciários e obÍigações sociais prêvrstos na legisláçáo
socra ê tíabalhista em vigor, obrigando-se â sáldá-los na época pÍóprÉ, vez que os seus empregados náo

mânteráo nenhum vinculo empregatício com â CONTRATANTE

8.8. Assumir a Íesponsabilidade poÍ todas as providêncies e obrigaçóes esiabelecidas nâ legislação

espêcifca de acidentes dê trabalho, quândo, em ocorrênc6 da especie, forem vitlmês os seus empregados
qLa,rdo de p.eslêÇào dos sêÍviços

8 9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhistâ, civil ou penâ|, relacionadas à pÍestação

dos serviços.

8.10 Prestar o seruiço contratado de íormâ completa, sem utilizar paliativo substituivo como por cêÍáler
peÍmanentê, ou deixaÍ de plovidenciâr recomposiçáo complementar

8.'11 Executar, náo podêndo recusaí-sê sem motivo justaficado, os seÍviços delerminados pela

FiscALrzAÇÃo.

8 12 Rêsponsabilzar-se em não usar indevidamente petêntês registÉdâs.

8.13. ResponsabrhzaÊse em náo destruir ou danificar êquipamentos por culpa ou dolo de seus agentês e

câso aconteça será de inteira rêsponsabilidade da CONTRATADA sua substituiÉo sêm ônus parâ e
CONTRATANTE,

8 14. Manler-se durântê loda a execução do conÍato, em compatibilidade com as condiçóes de habilitaÇáo

e quâlificaÇão exigidás nâ licitação

/24
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I 15 AssumrÍ a Íesponsabilidade por esle contrâto e não tÍansfeÍiÍ â ouÍem, no iodo ou em pêrte, o objelo
do presente Projeto Básico sem prévia anuência da Representaçáo da CONTRATANTE

8 16 Designar uÍna pessoa Íesponsávêl que esteja ciente dê todo o andamento do contrato

I T7 Comprovar no iníco da execuçáo do contrato através do sêtor responsável pela fiscalizêçáo' a

câpacidade operacionál dos Técnicos envolvldos na execução dos serviços conforme determinâdo a seguir:

8.18. Executar os serviços obiêto desta licitação, descriio no ltêm 7 - Da Exêcuçáo dos Serviços, em totál

conformrdade côrn o êslabelecido neste Proleto Básicô

9. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTÉ

91. Exercer â fiscalizaçáo dos serviços poÍ servidorês especialmente dêsignados para esse flm, na forma
prevrsia na LeiNo 8666 de 21 dejunho de 1993

9.2 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nás condições êstabelêcidas no contraio.

9.3 Soliciiar à CONTMTADA todas as providências necessáriãs âo bom andamento dos seÍviços

94 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviÇos executados em desacordo com as respêciivas

especificaçóes

I5 Solicitar a substituição do empregado que náo estiver desempenhando suas atividades a contento de

aco'oo com o esiabeecroo nesle PIotelo Básico.

96. Notificar a ConÍatada, por êscrito, sobre imperfeiçóês, falhas ou inegÜlaridades constatadas nos

seNiços presiados. pâra que sejam adotadas as medidas corretlvâs nêcêssáriasi

Í0. DO PRAZO OE EXECUçÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA VIGÊNCÁ DA ATA DE REGISTRO

OE PREÇO:

101 O prazo dê execuÇão do objeto e a vigência contratual seráaté 31 de Dezembro doano em quêfo

assinado o conirato, e âmbos terão terÍno inicial, contâdos a paÍtir dâ daia de êssinatura do instÍumênto

contrátual íacultada sua prorrogâÇáo nas hipótesês previstas no § 1', art 57 da Lei n' 8.666/93

devrdamenie lusiificada por escrito e previamente altorizada pela autoridade compêtente para celebrar o

ContÍato

102 O pÍazo do vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) mesês a contâr da sua

assinatura

'lO 3 A reposiçáo das peças contidás no Lote 02 se dará dê acordo com as necêssidades e quaniiaiivos

so icrlados pelâ CONTRATANTE. mediante emissão dê ordem de Íornecimento emltido durantê o
periodo de viqênoâ do contÍato

10.4. Após a solicitação de Íoínêcimento, a CONTRATADA dêvêÍá procedeÍ a entÍega do§ dêns

constantes na mêsma. em sua totalidade, êm aié no máximo '10 (dez) dias consecutivos êm umê únlca

etapa independeniemente do quantilâtivo e valor solicitado
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,1, DO PAGAMENTO:

11 1 O pegamenlo será feito pela PrefeituÍa Municipal de Aho Alegre do Pindaré. em moeda coÍrenle
nacional. mediante Transferênc6 Bancária Elelrónlca direlo na Conta da Conkatada e ocoÍreaá alé no

máximo de 30 (Íinia) dias após a dalá do recebimento definitivo do materialou da preslaÉo dos servrços

so icrlado na etepâ, medtante a apíesenlaÉo da compelenie Nola Fiscal ou Fetura;

11 1 1 A CONTRAÍAOA deverá protocolaÍ nâ sede deste PrefeituÍa a solicitaÉo de pagamênto, assinadâ
e carimbada pelo represêntânte legal da empresa em papel limbrado, contêndo o n" do processo licitatório
âs informâçõês parâ crédito em conta corÍênte como nome e número do Banco, nome e número dê

Agência e número da conla, anexando a Nota Fiscâl devidamenie atesta, êmitida sem Íasura, em letra bem

iêóivel juntamenle com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como iambém âs dêmâis certidõês

al-ualizailas Certificâdo de RegulaÍidade de Siluação do Fundo de Gârantia do Têmpo dê Serviço _ FGTS,

Certidáo de Débitos Trabalhrslas - CNDT Certrdáo Negativa de Débito iunto à PÍevidência Social _ CND

Cerldáo Conjunta Negativa de Débítos Rêlaiivos â Tribulos Federais ê à Divida Airva dâ LJnião expedida
poÍ órgáos dá SêcretaÍia da Receita FedeÍal do Brêsil e da Procurâdoria Gerâl da Frêndâ NãciÔnal ê

cerlidõ-es negativas de débrlos expêdidas por óÍgáos das Secretariês de Fazenda do Eslado e do Município

112 Como condicáo paÍa Administraçào efetuar o pagamenlo, a licitanle vencedora deverá mânteÍ as

mesmas condlçóes de habtlilaçáoi

'113 O rêcebimênlo náo exclui a responsabilidade da ConÍalada pelo perfeito dêsempenho do maleÍial
íornecido, cabendo-lhe sânar quaisquer iraegularidades detectadas quando dê utilizaÉo do refeÍido

meleriali

11 4 A nota fiscal/fatura deveÍá ser emitida pela própiâ ConÍatadê, obíigâloriamenle com o número de

nscriçáo no CNPJ com que for cadastredo no depaíamenlo de cadastro dê íornecedores da PrêfeituÍâ

[,4unriipêl de Aito Alegíe do Prndaré. conslanie ainda da Notâ de Empenho e do Contrato. náo se admitindo

notas fiscarsÍaturas emilidas com ouiro CNPJ, mesmo cle filiais ou da matriz

12. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA

í2 1 As despesas decoÍrentes da conÍataçâo, ob,elo desla licitaçáo, seráo inÍormadas quando do

momento da contratação (§2', arl 7", DecÉlo Federal n" 7.892/2013)

í3, DA PREVISÀO OE CRITÉRIO ÍERRITORIAL - sOOKM OA SEDE OO MUI{ICiPIO

131. Quanto à êxigência de locâlizâção, esta sê fâ2 necessária lêndo em vistâ a obtenção da proposla

mais vantajosa para o Municipio de Alio Alegre do Prndare/MA, pois, se a distància entÍe â sede do

Municipio é a ConlÍatada for grande, pode ocaslonâr em atraso na pÍestaçáo dos servços e entrega das
peças. ocasionando na paÍâlizaçáo dos serviços.

13 2 - Desta feita, atÍelado a consideraçào acima, cumpre fnsar que é necessário que a EmpÍesa no

momenio da conlrataçáo comprove que possui sua sede ou estâbelecimenlo convenrâdo no âmbito

territoÍral do lúunicipio, lendo em vista que a conlratação em outro Àrunicipio lraria prejuizos ê aÍasos à

adÍnrnstração púbhcá

13 3 - Posto isto. dêvê no momento da contralâçáo sêr apresentêdo poí parle do Licilante compÍovação de

que possui instalaçóes adequadas pêÍa execuçáo dos serviços em um raio de menos dê 800 (oitocenlos)

km da sede do lúunicípio.
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14. CRONOGRAMA DE DÉSEMBOLSO

'14 1. O cronogramâ de desembolso se daÍá dê acordo com o fornecimento de íorma pârcelada, a pâÍtir da

liquidâçáo doõ produlos íornêcLdos nos termos da alinea b' inciso XIV do art. 40, dâ Lei Federai n"

8 666/93
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ANEXO II

OECLARÂÇÃO

REÍ,: PREGÂO ELETRÔNICO SRP N' 037/2023 _ CPUPMAAP

inscrita no CNPJ no ........ por inlermédo de seu

penas da ler, em
legal o (a) Sr(a). portador (â) da Cl no

CPF n' .. . .. . DECLARA. sob ês sânções adminislrêtrvâs cabiveis e sob as
êspecialo aÍt 299 do Código Penal Brâsileiro quê:

1) Quanto a empregar agentes incapaze§ ou Íelativãment€ incepâzes; consoante o

disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1983 acrescido pela Lei n" I 854.

de 27 de outubro de 1999 que nâo possuiem seu quadÍo de pessoalempregado(s) com menos de

18(dezoilo) anos em tÍabalho notumo, pêrigoso ou insaluble, e em qualquer tÉbalho menores de 16

(dêzesseis) ânos, salvo na condiçáo de aprendiz a partiÍ de 14 (quetoze)

2) Quento a condição IúE/EPP/COOP, esta empresa está exclúídâ das vêdâçóes conslantes
na LeiComplemenlar no. 14712014 e; na presente dâta, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Lei ComplementaÍ n' 14712014i

EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conforme Lei Complementar n' 1472014
COOPERATIVA, conforme anigo 34 da Lei Fede,al no.11.48812007
Não é ME/EPP/COOP

3) Quanto ao pleno conhêcimento e atendimento às exigéncias de habilitação; que esla
empresa atende a lodos os Íequisitos de habililação, bem como epresenla sua pÍoposta com
indicaÇão do objeto e do preço ofêrecido os quais atêndem plenamenle ao Edilal

4) Quanto a inêxistência de fâto impeditivo dê licitari nos teÍmos do ârirgo 32 § 2 " dê Lêi

Fêderal n " 8 666/93, quê até a presentê data nenhum fâlo ocorreu que a inabilite a pêrtlcipâr da
CONCORRÊNCIA em epig.afe. e que conÍa ela não êx§te nenhum pedido de Íalênciê ou

concordatâ DeclâÍa, outrossim conheceÍ na inlegÍa o ÉdÍlal e que se subrnetê a todos os seLls

a Declara âindâ, nos teÍmos do êrlgo 9", lll da Ler FedeÍêl n.'8.666/93 que não possui eír
se! quadro íuncional servidor pÚbhco ou dÍigenle de órgáo ou enlidade confalante ou Íesponsáve
pela licitaçáo.
b óêclara tambem, nos termos do artigo 90. I e ll. da Lêi FedeÍal n.o 8.666/93 que não incidê

em suas hipóleses vedadas

5) Quanto a elaboGeão indêpendente de prcposta:

a) A proposta anexa for elaboÍadâ de maneira lndepêndente (pelo licitante). e que o conteúdo
dâ proposta anexa náo foi, no lodo ou em paÍte, diÍeta ou indiretâmênte, informado a, disculido com
ou recebido de qualquer outío pârticipante potencial ou de fâto da (identiÍicação da licitaÉo), por
quêlqueÍ meio ou por qualquêÍ pessoa;
b) A intenção de apresentar a propostâ anexa não fol informâdâ â, disculido com ou recebido
dê qualquer outro partrcipânte polencial ou de Íâto dâ (idenliíicaçáo dâ licitâçáo) por qualqueÍ mêlo
ou poÍ qualquer pessoa,

Êdnar - pregáo EteiÍônico sRp n" 037/2023 CPUPMAÁP/MA
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av- Joáo xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01 .61 2.832/000í -21

c) Oue nào tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de quaiqueÍ

outro participante potencial ou de Íato dâ (identificação da licitaçáo) quanto a participaí ôu nãô dá

Íeferida licIação]
d) Que o conteúdo da proposta anexê náo será, no lodo ou em paíe, dlÍela ou indiretamente,
comunrcado a ou discutido com qualqueÍ outÍo participante potenciel ou de fato da (idenlificâÇáo da
licúâçáo) antes da adjudicâção do objeto da referldê licitação;
e) Oue o conteúdo dê proposia anexa náo íoi. no iodo ou em paíte, direia ou indúetamente.
informâdo â, disculido com ou recebido de qualquêr integrãntê de (órgáo lEitante) antes dá êbertuíâ
oÍiciâl das propostasl
Í)Que está plênamente ciente do leor ê dê extensão desta declarâÉo e que detém plenos poderes e
iníomaçôes parâ fimá-la

Local e datâ
Nome e assinalura do Íepresentante legâl

[ObseNaÇão. em caso aÍimativo, assinalar a ressalva acima - Esta declêÍâçào deverá seÍ emlida em
papêl que identilique o órgáo (ou empresa) emissorl

Ed(ar PÍegão EletÍón co SRP no O37/2023 - CPLTPMAAP/lrrA
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PREGÃo ELETRÔNlco sRP No 037i2023 -CPUPMAAP

ANEXO lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação de V. Sa pÍoposta nos termos descÍitos..abaixo assumindo lntêira

responsabilidade pelo sê; teor e âs demais obrigaÉes êsiabelecidas no edital e seus anexos

PROPONENÍE:
RÁzÀo soctAL
SEDE
CNPJr
TELEFONE/FAX:'El-DEREço 

ELETRóNlco

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM
DESCRIÇAO DO

OBJETO
UNID. OUANT.

VALOR
uNrrÁRto

VALOR
TOTAL

2. PRÁZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3, PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRÂTO:
4. coNDIÇÓES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA Et,IPRESA:
6. tNFoRMAçóEs Do REPRÉSENTANTE QUE asslNARA
Endereço)

O CONTRATO (Nome, RG, CPF,

Alto AlegÍe do PindaÍé (i\4A), 

-dê- 
de

AssLnatura do represeniante lêgaldâ empresa

ea rãÉFreqãa ÉÉ 

-resão 

EletÍúcosnP n" or2o23 - cPL/PMAAP/rr'a
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PREFEIÍURÁ MUNICIPÀL OE ALTO ALEGRE OO PINDANÉ - MA

Av. João xxlll, s/N - ceniro
CtIPJ: 01 .6'l 2.E32,0001 -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'037/2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS

....i:.' - AÍA of R§3|§lRo oE PRÊ9o N. 

-12023ATA DE REGISÍRO DE PREqO que enlre si

CêIEbTAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO

PINDARE/I/IA, poÍ iniermed]o da SECREÍARIA
MUNICIPAL OE SAUOE ...... e a eÍnpÍesa
XXXXXXXXXXXXXXXX tendo poÍ objêto REGISTRO
DE PREçOS para futuÍa ê eventual contrataçáo de
pessoa lurídica pata fornecimento de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

OO PINDARÉ - MA, por intermédio dâ sua SECREÍAR|aO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE
MUNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ N"

---, 
siluada na

àreJ,en"'a gerat â Lei n''10.520 ae nmtZOOZ, petôs Oêcretos no 10.02412019 de 20/09/2019, n'
7.Ag2l2Oí31 subsidiariamente pela Lei n' 8.666 de 21106/í993 (e suas alteraçÕes postêriores)

neste ato pela Ordênadora de despesas deste sodalicio, THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA'

brasrleiÍa Portadora do RG n" 36252852008'0/SSP-|VA e inscrila no CPF sob o no 050 978 283_30

dorâvântedenominadoCONTRATANTE,edeoutroladoâempÍesaXXX)«XXXX/üXXXXXX,rnscrita
no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxx»«' com sede na Rua

no xxxxxxxx. Bâirro xxxxxxxxx, em _,_ - CEP nô x xxxxxxxxxx, neste âto

representâda pela(o) Sra(o). XXXXXXxxx X, bÍasileira(o), casada(o), empresána(o), portadora(o) do

nô n xxxxxxixxxxx, e do iPF n" xxrrrrr*rrx, residente e domiciliada(o) na Íua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx'

- e seu valor registraclo na cláusula sogunda desta ate, considerândo o lulgemento da

hc ra;ã;;odarrdâde PREGÀo ELETRóNlco sRP No 037/2023, Processo no 363/2023 bem como

â classficaçáo da proposta e a respêcliva homoiogaçâo. RESOLVÉM registrar o pÍeÇo da empresa nas

quantrdades estimadas anuars, dê acoÍdo com a clâssificaçáo por ela alcançada no em, atendendo as

condçóes previstas no lnslrumênto convocatóÍio Termo de Reíêrência e seus anexos e âs constanles

à;slâ Aia àe Regrslro de PÍêços para Íormaçào do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

dest nado a contiataçóes Íuturas sujelândo-se as partes âs noÍmas constantes das Lêis e Decretos

sLpraclados e en conloÍ.n daoe coÍr as d'spos çóes a segu I

ULA PRIMEIRA. DO OBJE]O

1 'l o obreto IMEDIATO do presenle rnsÍumenlo é de registÍar o preÇo unilário obtido nê lrcúaçáo

PREGÀo ÊLETRóNlco SRP n. 037/2023 enquânto o objeto [rEDlAÍo será o RegistÍo dê Prêços
paÍâ ContÍataÇão de Pessoa Juridica para Prestação dê Serviços de Manutenção preventiva e

;orrêtiva de êquipamentos do Lâboratóíio Munacipal com reposição de pecas por evento' para

atender as neàeisidadês da §ecretaria Ílrunicipal de Saúde, consiantes do aludrdo TeÍmo de

RefeÍência que acompanhou o Editêlda citada licilação e que ora o integÍa.

2.1. Empresa vencedora:

Emp resa xxxx)(xxxxxxxxxxxxxlllllxxxxxxxxlllllllllf 9!

Ed{aL : pÍegão €rêtíônicô sRP nq 0322023 cPUPMAAP/MA
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PREfÊIÍURA MUNICIPÂT OE Â!ÍO AIEGRE DOPINDARÉ. MA
Av. Joâo XXÍ|, S/N - C€ntro
CNPJ: 01 .61 2.832/000'l -21

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estadual: Endereço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: xxx»«Xr« cEP:»ü»«)«xx
Telefonê: XXXXXXXXXX E-mail:XX RepÍesentante legal XXX
R.G no XXXxxxxXyü órsão Exp.: XX»«)«»« CPF: »«xuXXXXxx

2.2. Planilha Dêmonstíativa dê Preços.

CLÁUSULA OUARTA .

31 Pa€ a presente contrataÉo íoi instau.ado procedimento licitatório com Íundamento nês Leis no

1O 520/02 e n' 8.666/93 e nos Decrêlos no 7 892nO13 n'10O24n019
3 2 Regularmenle convocado para Íeiirar a solicitaÉo de empenho, o Íornecêdor!umprirá Íâ:ê_lo no

pÍazo ;áximo de 93 (Éq-dLe§ pÍorrogávei por uma únicâ vez se houveÍ iustificativa acertâ pelo

PMAAP suleitando-se às penalidades legalmente estabelecidâs.

33 O foÍn;cedor fica tncumbido de apresenlaÍ procuração, contrato social carla de preposiçáo ou

documento equivalentê (original ou cópia autenticada) que designe expressamente o seu

representante habilitado para reiirada da solicitaçáo de empenho
3.à A assinatuÍa de recebimento no verso da solicitáção de empenho ou a êssinalurâ na Ata de

Registro de Preços suprê a necessidadê de convocaÉo

DA ATA OE DE

4,'1. O ÍegisÍo de preço constantê dêsia Atâ fiímada enlre â PMMP e a empresa quê apresenlâr â

p roposta ;lassiÍicaàa ém 1o lugar em consequêncie do pÍesente cerlame, lera validade pelÔ prazo de

i2(doze) meses contados ê pa--rtiÍ dâ âssinatura dâ ARP pelo OrdênadoÍ dê Despesas e a classiíicada

em pÍimeiro lugaÍ
4.2. Duíanle o- píazo de validade dê ARP os órgãos srgnêtáíios náo ícárão obíigados â adqurrir os

mâreírars exclusivamente pelo SRP, podendo reâlizar nova licrtação quando iulgaí opoíuno e

convêniente ou mesmo pÍocêder às aquislÇóes poÍ dispensa ou inexgibllidade, se Íor o cêso nos

lermos da leqrslaçáo vEente. náo cabendo qLralquer lipo de recuíso ou indenizaÇão ás eínpíesas

srgnaláÍlas do SRP
4.ã. Na hrpólese do llem 4.2 câso o preço Íesullante da licltaçáo, dispensâou inexigibilidade seja gual

ou supêÍror ao constante no sistema de Reglsko de Preços. o oígáo frca obngado a adqurrrr os
.,lare,rars,unto a e'npresê sgnalá la desle lnslíumento e s que esla lem o di-ello oe oÍele'ênclã

4.4. A paarr da vrgência da-Ata de Registro dê Preços. o fornecedor se obrigâ.a cumprir, na inlegÍa'

todas as cond çÕe"s estabêlecidas, Ícando suieto, inclusive, às penalidades pelo descumprimenlo de

qualquer de suas cláusulas.

CúU§ULA OUI}IÍA - DA ADÍIII'§§1RAçÀO DA ATA DÉ REGISÍ§.IE PfiÉçOS

5.í. A GeÍéncra da Ata de Registro de PÍeços frcará a cargo da PMAAP conÍorme DecÍelo [/luniê pal

correspondente. nos termos das normas que Íegêm a maléria e noÍmâlizaçóes iniernês'

N' ITEM UNID QTD Unitá.io Total

l

LA TERCEIRA - DA CO}ITRÂT

Éãiiãl-.esáoÉrelÍôM;sRPn'037r2023cPUPMAAP/Írra
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Âv. João Xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 0í .612.832/0001 -21

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame durante sua vlgência, desde que paevramente

aulorizada pelo órgão geÍenciador, poderá ser utilizada por órgáos e entidades dê Adminisaâçáo.
5.3. Os órgâos ou entdades interessâdos na utilizaÉo da Ata de Regislro de PÍeços deverão

encaminhaÍ solicrlaçáo pÍévrê êo órgão gerenciâdoí/Oepartamento Adminislralivo
5.4. A utilização desta Ate poÍ outro óígão ou êntidade íica condicionada aos seguintes
prêssupostosi
a) Não-compromeliínento da câpacidade opêracional do fornecedori
b) Anuência expressa do fornêcedor
c) Não excedeÍ a 50% (cinquênta por cento) dos quantrtativos do lote do inslrumenio conwÔ'átório

5:5 O quantitativo decorrenle dês edesóes à alâ de Íegistro de pÍeços não poderá exceder, na

totalidadê, ao dobÍo do quantitativo de ceda item regrstrado na ata de regisko de preços para o
óÍgão gerenciador ê órgãos participântes, indêpendente do númêro de órgãos não participantes que

6.í. Os preços rêgislrados para a empresa signatáÍia deste instÍumênto são aqueles cÔnstantes na

Planilha DemonstÍativa de PÍeços
6.2. Em cada fornêcimento o preço total sêrá o produto do pÍeço unitáÍio ora registÍado mulliplicêdo

oela quanldade que se deseja compÍaÍ
ô.3. E vedado aualqueÍ realúste de preÇos durante o prezo de 12 (doze) mêses, ê contaÍ da data de

apresentação da proposta, êxceto por foÍça de legislação ultêriorque asslm o permitã

6:4. Visândo subsidiâr eventuais revisõês, o órgão gerenclador realizará nova pesquisa de preços.

6.5. No preço regrstrado estão tncluidas todâs âs despesas relativas ao objelo {tributos fretes seguÍos,

embalêgens. encargos sociâis etc )
6.6. A Íãvisão de pàços ocorrerá coníorme artigos 17. '18 e 19 do Decreto n 7 892/2013 e cláusulas do

edital

73t'
-ry=,aáE-

7.í, O recebimento pÍovisório ocorreÍá no momento da êntrega dos maleria§ ao Fiscaldo Contrato que

verificârá a qualidâde dos materiais prestados e conÍontaÍá a qualdade êntregue com o especificado

no Termo de Referêncra
7.2. O recebimento defin{rvo dêverá oconer após a entrega dos materiais
7.3. Em se vêriíicândo vioos ou deÍeitos nos maleriârs, o fornecedor será iníormado paÍa corrlgi_lo

mediatamênte ficando nessê período inleíompida a conlêgem do prazo pâía recebimento deínitivo
7.4. A informâçáo ao fornecedor sobre vícios ou dêíertos na êntÍêga dos mâtêrials seÍá íeâlizada pelo

Fisceldo ContÍâto.
7.5. Em ÍêlaÇão a evenluais decréscrmos não se aplica a regra conlidâ no Art 65, §2', rnciso ll da Ler

n" 8.666/93, podendo os órgáos adquirir quantidãde inferioÍ ao êslimado, sem necessidade de

ânuência da signatáÍia da ARP

8.1. A empresa vencedoÍê dêverá eíetuár a enlregâ do Obieto coníormê Íêmo de Referência.

8.2 A cada ÍoÍnêcimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciaÍá a

expediçáo da solcilação de empenho ou documento similar e notificaÉ a empresa pâra proceder a

retrradê do mesmo
8.2.'1. A notificação poderá ser feita diretamentê na sede da empresa, por fac-símile ou e_mail,

confotme informaçóes consiantes na proposta.

OITAVA . DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Ed tar - Preqão Erelrónico sRP no 037/2023 CPUPMAAP/MA
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8.2.2. Caso a notificê€o ocorÍâ diÍelamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhade

da Sol,citaçào de Empenho/oÍdern de seíviÇo
e3. á"J"úd" a noiificaçáo. a empresa 1erá 03 (tÉs) dias úteis para 

'etirada 
da solicitâção de

Empenho/oÍdem dê seÍviço
ã,1.'À ,"ur"oãà" s"i,"nairão de Empenho/ôrdêm de servrço somênte poderá ser efetuada por preposto

ãr'i.prà"""iànt" o. "rpi."" 
,"o-p"nh"do d" documenlo idôneo quê compíove essa situaçáo bem

como. do rêspectivo documenlo de identificaÉo.
ó:i. ilseiô;;;;;rã" sêi executados no'horárjo de expediente, dêsde que a empÍêsa mântênha os

ro""is ona" iorain reêlrzados os serviços sinalizados e em bom estado de limpezê' para que os

u-sra,nos Oos tocals onae os serviços estâo sendo reâlizados soírêm o menorlranstorno pos§ível'

8'6. Os sêÍviços náo podêrão prêiudicar o fluxo dos pêdestre§ e vêículos

ã.i. i"rào aÉ tnf"n" ,"aponsibiliàade dâ contratada as despesas com pessoal, impostos. âlimentaÇão

tíansoorie e maleaal
ài.ôiorn""rn"nro ".t" 

íeahzado de acordo com as necess'dades da PMMP

ã.õ. ó roi"""iÁunt" *|.a recebido orovisoriamente para venficaçáo de conformidade da quantidade e

da oualdade.
ã--f õ]õ iãJ"-o'."nro o"rin,t,ro dâÊse-a conformê apresenlado no TeÍmo clê Referéncra'

ã.ió.r. r.É;*'s"a" p.oblemas na entíêga dos servtços â empresa será iníormada paÍa coragr_

los Ícanoo nesse peÍiooo inteíompidê a contagem do prêzo paÍê Íeceblmento deinlllvo,

;:;i.ô;;;iÇ"; ã-;J. àq,risiçaà aeveao sé' execútados de uma so "z no rocal indicâdo no llem

ã ó à"-àÁü:i;á""", na hrpótêse de ocoÍrêncla de fato superveniente à data de êpresentação da

;;;;. e,n.seüú ãa aptrcaçao da TêoÍia da lmprevisão àevidâmeõtê comprovado e aceio pelâ

aa-Ã,r"jããaà-ã"*"rçáo doiservrços podeÍe seÍ kaoonâde e/ou pÍonogada'

91- Manter. duÍante a
lcitaçáo resPectivo
9.2. Execulaí flêlmentê o obleto
imedlâtamente. ao ÍepÍesêntânte legal

vigéncia da ARP todas as condiÇões de habililaçáo exigidas no edilal de

desta Ata, conforme Termo de Íeferência, comunicando

aãàrgao gerenclaaor ou signatário qualqueÍ Íato impeditivo de

9.3. RespondeÍ às noiiÍicaçôes no prazo êsiabelêcido

9.4. Náo âssumtr obrigações que comprometâm ou prejudiquem a capacidâde de foÍnêcimênlo ao

orgáo geÍencladoÍ e aos oÍgáos paíceiros

õ.ã. àãipons"u,t,z"r-"" poi todos os rmpostos, seguros' taxas e encargos dêcoíêntes do objeto do

Dresenle rnstrumento
6:;:1'tInjã; iJ; .. condiçôes de hâbrlitâção e qualificaçáo ex'sidas nos termo§ da Le no

8666/1993
õ.-z.io.ná"", t"t"ton", 

"-mait 
e endêreço para nolrÍcãçóes e alendrmenro dos sêNiços que suígr.em

ó.à. À cà"t,rt"a" dêveÍá indiôar r, p,"poito com àompelência para tomar decrsões em nome da

contraladaemassuntosrelacionadosâexecuçãodocontrato.êspecialmentênocumprimentodâs
delêÍmrnâÇões do fiscal do contÍalo
;-d. À ó;;1ã"d" e Íesponsavel pelos danos causâdos drretamente a contratantê ou a teÍcelÍos

ãà""ri""t"t oà-ir" culpa ou doio na execução do mntÍalo' náo exclurnd-o-.ou rêduzindo essa

iesoonsaurtrdaae a trscalEâção ou o acompanhamenlo do conlÍâto pêle uonrralanle -
iii6]ôàiJ ãtôúmiiÁ-ü-arender proniamenre a quarsquer exsénoas da Ísc€hzação lnerenles ao

ã",ãà-Jã c""ir"t". sem que drsso decoÍra ôualouer ónus Deía a CONTRATANTE' não imphcando a

âtNidade da f,scallzaÇào sem quaqueÍ 
",a'Àào'o' 

ÍeduÇâo da íesponsabiloade dâ CoNTRATADA

,_".j.r-.]r" olr"nt" têrcerros por qualqueí rrÍegulaÍidade e fla ocoríêncla destâ náo lmplicâ co_

ÍesDonsabildade da CONTMTANTE ou de seus agenles'

Edra! Pregào-E]elttrjn@ sRP 7j2023 - CPL/PMAAP/MA
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PREFETÍURA MUNtctPAL DÉ aLÍo ÁLEGRE Do PlNoaRÉ _ MÁ
Av. Joào Xxlll, S/N ' cênúo
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 _21

cúUsuLA DEz - oBRIGAÇÔES ESPECIAI§ DO óRGÃO GERÉNCIADOR

10.1. GêÍênciar a ARP nos moldes do Decreto n 7 892/2013
10.2. Nolrf car o fornecedor paÍa verficâÍ o seu aceite em caso de fornecimento paÍa órgâos aderentes.

10.3. Encaminhâr cópras da ARP âos óÍgãos aderentês
'10.4,1, Cabêrá âo órgáo aderenle e apicaçào de penaldade ao fornecedor em caso de

descumpÍimento das cláusulâs desla atâ dêvendo ser encaminhada cópiâ paÍa conhêcimenlo da

decisáo de aplicaÇáo de penalldâdê, ao frscalda ARP
10.6. CancelaÍ, parcial ou lolalmente, a ARP

'11.1. Os órgàos signatários fiscalizarão o exato
no pÍesente instÍumento.
11.í.1. A omrssáo, lotal ou paÍcral, da fiscalização não
responsabilidade pêlos encaÍgos que sáo de sua competência

cumpnmento das cláusulas e condçóes estabelecidas

eximrrá o íomecedor dá lntegÍal

,1.2. Cada órgáo perticrpante ou adeÍente deveÉ indicaí o fiscal'gestoÍ do conÍato
í1.3. SeÍá Ge-stoÍâ dâ Ata de RegisÍo dê PÍeço o servidoÍ â seÍ indicado âlraves de DecÍeto IVunicrpal

DOZE _ OO CANCELAi'ENTO OA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

12.'1. O regislro do fornêcêdor será cancelado quando

a) dêscumprir as condições da ata de registro de preços,

bi não Íeli;eÍ a nota de_empênho ou inslrumenlo eqúivalente no prazo estabelecido pelâ AdministÍâção'

sem justÍcatva aceilável;
c) náo acertar reduzir o sêu preço íeglstrado, na hrpótese deste se tornar superior àqueles práicêdos

d) soírer sánçáo pÍevstâ nos incisos lll
.iâ lêi n'10 520 de 2002
í2.í,i. O câncêlamento de registÍos nes hipóteses píevistas nas elineas a, b e d do item anteÍioÍ sêrá

formalizado pordespâcho do órgáo gerenciadoÍ' assegurado o contraditóÍio ê a ampla deÍesa

í2,2 O cancelamenlo do reglstro de preços podeÍá ocoírêr poÍ fato superveniente decorrentê de caso

fortuito oU força maloÍ' quê pÍejUdique o cumprimento da âla, devidamêntê comprovâdos ejusl]ficados:
â) poí Íazão de rnteÍesse publlco. ol,
b) â pêddo do ÍoÍnecedor.

13.í. O pagamento será eíetuâdo mediênte ordem bancáriê emitidâ em íavor da êmpresã cÔntrâlada

na esirita;dem cronológica da data de sua exEibilidade, no prâzo máximo de 30 (kinta) dias. a pariir

da data de entrega da Náta Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os campos pÍeenchidos

.liscriminando vãbr unitário e total do item, sem rasuras ê devidamenie atestada pelo sêNidor
responsável pêlo recebimênto do bem, constando ainda, o número do banco, da agência e dâ conta

correnlê onde desêJa recebeÍ sêu crédilo
13.2. A cada pagamento será verificeda a §tuâção de validade dos documentos exigidos na

habilitaçáo
13.3, E; exrstndo documento com pÍazo de validedê vencido ou irregulâÍ, o fornecêdor seÍá nol ficado

para rêgulânzar.
i3.a. õ fornecedor, depois dê noiificado, lêtá o pÍêzo de '15 (quinze) dlas para procedet à
Íegula-lzaçào. Findo o pÍazo, em náo se manilestando ou náo regulanzando, o feto dêverá sêr

ou lV do caput do âÍt 87 da Lei n0 8.666, de 1993 ou no art. 7"

eãGi: são Ei:lrô ao snP no 037/2023 - CPL/PMAAPTMA



PREÍÉIÍUM MU NICIPAL OE AITO ATEGREDO PINOARÉ- MA

Av- Joáo Xxlll. S'N _ Cêntro
CNPJ: 01 612 8320001'21

certtficado e comun|cado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as provrdênclas

cêbivers
iã,"i. iã.o 

" 
oo"rr"n,açáo esteia disponível na irÍemet o própno óÍgáo signatário poderá baxá-la e

.ã,ã"i pii" oa 
"utoa 

seà necesirdaoe oe comunrcar o Íalo ao fornecedor

;il:;;; ;; ;;; d; roà rrscat e Íecomendado que o foÍnêcedoÍ íaça constar' pêÍa íns dê

plô";rriJnt" ;;;;; il."io ao u"n"o da egéncie e da conle coÍrênle essim como se disponivel o

númeío do íac-simile
ti.z. À ããtrlitãrái'à "ao 

podeÍá apresentar nota íiscêl/fatuÉ com cNPJ diverso do regi§irado na Ala

de Reqlstro de PreÇos.
13-8. A notâ fiscel/íatura âprêsentadâ em desacordo com o estâbelecido nêste Edilal na nota dê

.í"L"t,"'' r" Ata de RegrstÍo oe p'eçot o' com quelqueÍ crÍcunslàncrâ que desaconselhe o

ijüJJi!í""i"lj'iür,oã ã ãa1uàic"r"n" "-'"ir" '"!o 
ó prazo pÍêvisto no subrrem í31 seíá

intêrÍompido A contegem oo prazo prevrsto paã pagatentô será rnlciâda â pârtrí da respectiva

rêgulâÍzaçào
í3,9. Nenhum Pagamenlo seÍá

obrigação. Es§e fato não seÉ
monetária.

êlelúado a adludrcâtaÍÉ enquanto penc'ente de lqudaÉo quâlouel

"i.ããi ã" ã,i"- a ,eatrita .nento de pÍeÇos ou á atuahzaÉo

í41. O documênto de cobrança (Nola Flscel Falure' êtc) deverá ser êncamlnhado eo órgáo

ra'^ ^ õíà7õ " 'te 
go rt''iüt' n" iã'À" 

"tt"ru'd" 
no AÍt 40 xlv' 'a-' dà Ler no

;-êã,t3-",1;;;;;o.r o p'azo no caso oe quârqueí incorÍe€o detectada

ialã. õ o"-.à". aà.ooÍança seÍá em[do ám nome do óÍgão comprâdoÍ ser4 emendas Ôu râsurâs

,;.;ü";;;;; ;;o-,;.* "á 
n""'o oa sãr'"taçeà o" Eípenho'e contendo todos os dados dâ

Tolill o "r.*" 
de inscriÉo no oNPJ da empÍesa devera t"l o T:"T: -dâ- 

documêntâÇão

jliã.'árã0" "r"ã -.r-or't"çàà. 
u" e'ooo"ta coi-"'üi"e oo uocumento oe cobÍança que servru de basê

oaÍa emrssáo da Solrcrtâção de Empenho
.,1 r ^i{^< ^. rirhrnôs rncidentes sobÍe os produtos ou serMços deveráo estêÍ Inciusos no valoÍ lolal

il ãà.r-Ãã"ú"'"á1,à"ça obseÍvada a legislâÇáo Írbutána aplrcável à espêcre'

14.4. oualquer alteÍação oe oados lancano's"Sià"i"'""iaJ"-ita" aáde que eíetuada eÍn papel

rrmbrado da emprêsa ass,nada po' 
'ep'eseítã"iáiàgài 

d*àárn*tt *mprovado por documento hábrl

J;;;;";;';;;;s;; comorador' anres do proceãsamento do respectivo pâsamenlo

r4.5. No documento de.oo,,nç" nao o"'"1ã ""o-n'ii"i-á"tinçao 
"si""r'" "o 

ónstânle dâ solictaÇáo

de Empenho ê TeÍmo de Rêferênciâ

CLAUSU QUli'lzE -

í5.í. Nos teÍmos do aÍt. 7" da Ler n' 10 520/2002' llcaÍe rmpedrdâ de llcileÍ e contÍâtaÍ coÓ a lJniáo'

Esrados Drstnto FedeÍàt ou tr.4rn,cipros e seáiifã'taJo a pfunep os sistemas.oe cadaslrarrenlo de

;';?;;;;-t;;-"; leà'e o'nc'!o xtv oà-art a'J' '""" Ler' pelo pÍazo de êre osrcrnco) anos

r"". Jã,r'áiJ.;r.s prev'stas neste Edrrar e das demaÉ penalidades legêrs' ê lrchante que

a) Náo àss,nar e Atà de n"g',t'o o" t'"çot-qi"i-a-oãnvocada dentro Oo prazo de vahdadê de sua

B,ofi3ltiá,n", , "o," 
o" 

"mpenho 
quando convocêda denlío do píâzo de vEéncra da Ata

.i aôíesêntar documenlaÇáo íâl9a;
ii n'"',ii n" 

"or"""nt"t 
ciocumenlos exigroos para o cerlamê'

ãíããt",à. t":Àãià, tt"Jda' a execuÇãõ da ob4sâção assumidâ

ít Não mantlveÍ a Píoposlâ

s'ià-;pã't"i t"i" ;ao rnidóneo ou comê'êÍ iÍaude fiscal

lol,ttltSrUrtVlS

E.úÉFEã;=Giã;ic.êFFFi, PM}AP/MA

#
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obÍloacáo assumida;
;r.i afi[ ]quàrenta poÍ cento) sobrê o valoÍ do bem na hrpótese de

Âv. João XXlll, S/N 'Confo
CNPJ: 01 .612-832/0001 '2í

'15.1.1. Com fulcÍo no artigo 7'dâ Lei n'10.520 e nos ârtigos 86 e 87 da Lel.n" 8'666/93 â

"n,rorcatarra 
Írcara suieta ;o cáso de atíâso tn,usttfrcêdo. assrm considerado peo AdmrnrstÍaçáo de

i"i,ã"-"ãJ-,liJ ir-'p"i",at o" oong"çeo. sám prelurzo das 'êsponsebrhdaoes civrl e crrnrnal

assegurâda a prévia e ampla defesa, às seguintês penahdades:

a) advertênciâi
b, mulla de'
i'ii ãi"rã.,. "., ""nlo) 

sobre o valor adludicaclo no caso de atíaso injustiÍicado para âtêndimento

ãàJ p:ãrâ" áoá*r""'ooi peta lamrnrsvaçao pêÍa apÍêsentâÇão de documentos o^u assrratuÍa e

dêw^l''.âônáAtãCâsooatrasooaíaasslnatuÍaedevoluçàodaAtaselasupelioÍa10ldêz)dÉsea
L=,t"",i|'ã ÀãÁi'Àl"ti"iir. p-Je,ã cànfisr,", ine,ecuçáo toiâl da obr'gaçáo assumida sem pÍejuízo da

rescisão unilaieÍal da àvença;
u.i.i o.i*ir"à p", 

"""to) 
sobÍe o vâlor conslante dâ nota de emoe0ho' no câso de atraso iniushÍicádo

""lI "",..,-i. .","t". alé o lrmrle de l oolo (dez pãLento' npós 20 ivrnte) dras e ã cÍrterio da

ffi;;:iã;". ;-3;; ocài,e' a nao-acenaçao do obiêto' de Íorme a conrsuraí' nessa hipólese

nevecuçáo paÍcral da obíigaçáo assumlda

b.3.) 3% (três por cento) âo dra sobre o valor do bem no caso de atraso iniustificado.paíá subst triçáo

Ã^ ^h,êi^ ^'!ê â.íê<ênlâr dêÍêftos de tabÍcaÇáo durânte o pêí'odo de gaíantlâ' lln ada a rncldéncra de

ü;:';,:;:';üIã.J'p-,à,âã ãiiiã''ã 
'i" 

ràm'ristaçào pooera ionÍrsurar 'nexecuÇáo pa-cia da

atraso por pêriodo suPeÍior ao

Drêústo na alnea'b.3",
ili.iiõv"jiJ.'-rá, i";i"r sobÍe o valoÍ total adludicâdo' no caso de não acerlar manter o compÍomrsso

ã.",lril" àr""i""* preços regislraoos. o' ã'í caso de rnexecuÇáo tolal dâ obngeçáo essumrda

:i:l$:;#"ã;;;rãã" ii.ãrr" aÀ pj'ti"rpái àãiiciiaçao e imiearmento de contrâtar com o PMAAP'

pelo pÍâzo dê alé 2(dois) anos;
.lt declaÍacáo de lnidonedade para rrcrtar ou contíalar com a AdmlnlsÍação Publica

;a;*ã-ffi;;;;i;-apti.aoa 'pos 
o ú'i"' p'o""'"o êdmrnistÍanvo seÍà dêscontado de

;:;';.:"ü;*fi,;l;;;i"T"uiãà" pdro púendà;dludicâráÍ'a ou cobÍado rudicrarmente por rneio da

Procuradonâ Geral do MunicíPlo
;;:. 'ff";^É; ;;;;te; ' nâs alíneas 'a"' c" e "d" do subitem í5í 1 poderáo seÍ aplicadâs'

cumulairvamente. à Pena de mulla
15.4Aspena|idadespíevlstasnasallneasc,e.d,'dosubitem,lS.í.íiambémpodeÍão§eraplicadasà
ad,udrcálála ou âo lrcrlente. 

"onto-" 
o Jtã q'e tentta soÍt'ao condenaÉo defrnitiva poÍ f'aJdaÍ

:J#ffi;i; ;; iioriãi. pàu.", 
",o 

,r,c,to 
-vsanáo 

a ííustÍar os objetrvos da hc ação ou demonsrÍa'

Ããoossu,r roonerdade parê contíalaÍ com a AdmrnrstÍação

15.5. Se a contÍêlada náo p,o"eo"' ao 
'ecoiÁÃento 

dã'tutt" no pta'o d" 5 (cinco)dias uters conlado

da rnlrmaÉo poÍ partê da pf,fenp o t""p""ú-;abr seíá encãminhado pâÍa execuÇão pêla

ProcuradoÍra Geral do MuniciPio
15.6. Do ato que âpllcaÍ a penaldade caDerá ÍecuÍso' no prâzo de 05 (cinco]-dias úteis a contar da

iá"-"iã aã'i"ilÃ"ãá" p;endo a AdministraÇão reconsrderêÍ ou não sua decrsáo ou nesse prazo

;;;;;-i;;";,à".;nre rnfoÍmado paÍa e a;recração e decrsáo supenor dênlro do-mesmo pÍazo

il; 
,.i.ã;üã"; 

"" 
t.p,"n." ót'"i'r-"-"'"ãnç'dài aomrnrstratrvas prev'stas no sub em 15 1 1' c

à-"."-" Àãp. '"irr"u" " 
íeab'htação perante a AdmrnislÍaçâo Pública'

;s;:à'Â:;í;id; ;iàãtu i r'ip 
""'Jo '"'ponsávei 

pelas sanções admrnisríat,es aplrcávers ao

íornecedor inctusive apticaçao oa pena prãü-Jã-[."t" lnÉ, de acoido com o que preceitua a Lei no

10 520/02. no 8.666/93 e p"to" ot"'"tà"-n" 7 '89212013 r'o 355t00 e regimento inlerno

í6.'1. Estâ Atâ de RegisÍo de PÍeços vincula-se às disposiÇõês contidas nos documenlos a sêgutr

àio."í"root, 
"rrot 

t"ã'es sáo conhecdos e acataoos oelas panes'

:i'#i;fi; ü;;-ÉÉir-onico snp '" 03i;ió'3 - Píoc 363/2023' reÍmo de RêfeÍencra que

acompanhou o edilal; 
Páqma 3a/50

Edirâtãõ6Erelild@JlP'-;mr,-ta:CPL'F'MMP/MA
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PREfElTUNA MUNICIPAL OE ALTO AIÉGRE DO PINDAiÉ - MA
av- Joáo xxlll. s/N - centro
CNPJ: 01 .6'l 2.832/0001 -21

b) PÍoposta escritâ do íornecedor ou negociâçáo/recomposiçáo de preço

c) Ata da Sessão Púb|ca

í8.í. As coíespondências expedidas pelas partês siOnatárias deveráo mencionâr o númêÍo destê

rnstrumênto e o âssunto especifico dâ correspondênciâ.
í8.í,í. As comunicâçóes feltas ao órgêo gercnciadoa devêráo seí endereçadas à:

tlB
>b>@

CLÁUSULA DEZESSETE . DAS PRERROGA]'YAS DO OR6AO GERENCIADOR

17,1. O fornecedor reconhêce os direitos do óÍgão gerenciador relalivos âo presente instrumento:

â) Í\rodificá-lo, unilâteralmente. para melhor adequaÉo às finalidades do inleresse público, nos lermos
do Art 65 da Lei n'8 666/93 respeitados os direitos do FomecedoÍ,
b) Cancêlálo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Arl 20 e 21 do Dec.elo 7 89212013

c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77 78, 79 e 80 da Lei n'8.666/93
d) AplicaÍ as penalidades motivadâs pela inexecuçáo, total ou parcial, deste instrumento;

ei Fiscalizarjunto com os demais órgáos signatários, o íornecimento dos materiais

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA . PMAAP
COMISSÀO PERMANENÍE DE LICITAÇAO . CPL

Avenrda Píesidente Médici. s/n, Centro, Alto Alegre do Pindare - MA

18.2. Eveniuâis mudanÇâs de endereÇo do órgáo aderênte ou dos fornêcedores devêráo ser

comunicadas por escrito ao órgão gêrenciadoÍ.

CLÁUSULA DEZENOVE. OAS OI

19.í. A Solicrteção de Empenho. uma vez emitidâ, não substitur o instrumento da ARP.
'19.2. Todo rnstiumento de procuÍeÉo deverá constar fima reconhecida do mândaÔtê nos termos do

Arl 6í § 2'. do Código Civl Brêsrlerro.
19.3. O fõrnecedor obiiga-se â Íranteí em compatibilidade com as obrigaçóes por ele assumda com

lodas as condições dê hâbilitaçáo e qualificaÉo exigides na licitâÉo e a cumprir íiêlmênlê âs

Cláusulas orâ ãvençadas bem como com as normâs pÍêvistas na Lei n'8666/93 e legislaçáo

complementar, durante a vigêncÊ desta Ata de RegisÍo de Píêços
'19,4. Os casos omissos sêráo rêsolvidos em reunióes foÍmais íeilo oelo Fiscal da Atâ de ReoisÍo de

Preco om a emoresa conlratada ou seu orocurador e a ouem interessa[. .bvfando_§e. ao final da

EJ;Eõ]ãã circuníanciada assinada oor todos os presentes e encaminhado ao Ordenador de

Desoêsas pêÍa homolooâcáo

CLÁUSULA VINTE.. DA PUBIICAÇÁO,

20.'t. PaÍa eficácia do píesente instrumento, a PMAAP providenciaíá seu extralo de publicâçáo na

lmpÍensa Oflcial do Municipio, êm confoÍmidede com o Dêcreto n' 10 02412019

rorae,egao eÉirO"'co SnP no 03712023 - CPL/PM,aAP/MA
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PRÉFEITURA M(JNICIPAIDT ALÍO ATEGRE OO PINDARÉ. MA
av. João xxlll, s/N - cêntro

C NPJ: 0'l .51 2.832/000'l -21

21.í. Frca eleito o Foro da Comarcâ de Santa Luzia/MA, íesponsável pelo Municipio de Alto Alegre do
Prndare/ÍVlA para dÍimÍ quaisqueí conlrovérslas advindes de execuÉo desta Ata de Registro de

21.i. E por estarem de aco.do, após lido e assinádo, as pades frímâm a presentê ARP êm o2(duas)

viâs de igualteoÍ e Íorma, parê um só eíeito legal, Íicândo uma via arquivada na Gerenciâ Sêlorialde
Licitâçáo do ór9áo gerencrador na Íorme do Art 60 da Ler n" 8.666/93

de ...... de 20

Responsável legâl da CONTRAÍANTE

Responsável legal da CONÍRATADA
ÍESTENNUNHAS:

-rtar- 

pÉqáo Ererôn co sRP n'037/2023 - oPUPMMP/MA

w1
çbtq.



(&'
PÂ ÉFÊIÍt]RA MUNICIPÁL DE ÁLTO ÀLEGNÉ OO PINDARÉ. MÁ

Av. Joâo XXÍ|, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO 037/2023 _ CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONÍRATO REFERENTE AO LOTE 01

coNTRÁTO No _/2023/PMAAP
TERMO DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SICELEBRAM O MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS. DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AKAVES dâ SUA SECRETARIA MUNIGIPÂL DE

SÂÚDE. sedEda na Av Joáo XXlll, S/N - Cenlío, Alto Alegre do Prndaré/MA. CNPJ n"

01.612 832:OOO1-21. nesle alo representada respêcl vamente poÍ sua Secretá a Municipal de SaÚde

SÍe THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileiÍa. Porladora do RG no 36252852008-0/55P-MA e

inscÍita no CPF sob o n'050.978.283'30, doÍavante denominada CONTRAÍANTE e a empÍesa

-inscritâ 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazendâ sob o

[-stabelecrda (inserir endêreço completo), neste alo denominada CONTRATAOA,
representada por (inserir o cargo), senho(a) (quallficâção do signâtário do contrato), inscÍilo no

Câdastro de Pêssoa Fisica - cPF, sob o-, porlador do R.G. n" 

-de 

âcordo com a
representaçáo legal que lhê é outorgêdâ por 

-(inserir 

qual dos instrumentos:
procuraçãô/conrato sociâl/estatuto social) RESOLVEM celebrar o presenle ContÍato decoÍrentê da

ircfação nâ modalidade Pregão ElêtÍônico SRP n.o 037|2O23ICPUPMAAP e do Processo
Administrativo n.o 363/2023/SêcÍetária Municipal de Saúde, com fundâmenlo da Lei n" 10.520. dê

17delulhode2002.doDêcrêton'10024 de 20 de setembro dê 201 I da Lêi no I 666, de 2'1 deiunho
de 1993. da Lei n" 10 520. de 17 de julho de 2OO2 ê na Lei no 8.078, de 1930 - Código de Deíesa do

ConsumidoÍ, mediante as seguintes cláusulas e condiçõês:

í, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 1 O objeto do presênle Termo de Conlrato é Prestaçáo de Sêrviços de Manutenção pÍeventiva e
correliva de equipâmentos do Laboratório Muncipal, para atender âs necessidades da Secretâria

Àlunicipal de Saúde conÍoÍme êspeciíicaçóes ê quanlitatrvos estabelecrdos nâ cláusula 1 2

1 2 A discÍminaÇáo segue âbarxo:

2, CLÁUSULA SÊGUNDA -VlGÊNCIA

2 1 O prazo de vrgéncÉ deste Têmo dê Conlrêto terá inicio a pârtiÍ de data de âssinaluÍa do contrato
que deveÍá teÍ vrgéncia alé 31t12t- prorrogávelna forma do art. 57 §1', dâ LeÍ n" 8.666, dê 1993.

3, CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3 T O valor do presenle Termo de Conlrato é dê

N' ITEM OUÂNT,
PREÇO
UNIT.

PREçO
TOTÂL

01

Ed la - Pregáo Eleiíônico SRP n'037/2023 - CPL,/PMAAP/I!,A

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀTTO ALEGf,E OO PINOARÊ. MA

Av. João Xxlll, S/N ' CêntÍo
C NPJ: 01 .6'12.832/0001 _21

3 2. o cÍonogÍama de desembolso selá conforme serúços prestados nos termos da alínea 'b", inc§o
XIV do a.t 40 da Lêi Federaln" 8.666/93
3.3 No valoÍ âcrma eslão incluÍdas todês ês dêspesas ordinárias diretas ê indiretas decorrentes da

execuçáo conlratuâ|, inclusive tribulos e/ou lmpostos, eocargos sociêis, tÉbâlhistas, prevldenciários.

íiscais e comerciais incidentes taxa de ádminlsÍação, trete, seguro e outros necessános ao

cumpnmento integraldo objelo da contrêtâçáo

4. cLÁusuLA euaRTA - DoraÇÀo oRÇaMENTÁRla

4 1. As despesâs dêcorrenlês destâ contretação esiáo programâdas em dotaÉo orçamentáÍiâ própria,

prevrstâ no oÍçâmênlo do Municipio nâ clessiíicaçâo abaixo

s. clÁusuLA outNTA - PAGAiTENTo

51 O pagamento será íeito pela Preíêitura Àrunicrpâl de Alto Alegre do Prndare/MA. em moeda

correnle ;.acional. mêdiante iÍansíerência Bancária Elekônica. dríêto na Conta da Contratada e

ocorrerá alé no máximo de 30 (trinla) diás após a dalã do recebimento deíinitivo do material. mediante

a apresênlaçáo dâ competentê Nota Fiscâl ou Falura
St t.n COtlfnntnOn dêvêrá pÍolocolâÍ na sede desta Prefeituía a solÉilaçáo de pagamento

assinada e carimbâda pelo íêpresentaniê lêgal da empresa em pepel timbredo contêndo o no do

processo licilatóÍio, as infoímações parâ cíédto em conlâ coÍenlê como nome e numero do Banco

;ome e número dâ Agência e nÚmeio da conta anexando a Noia Fiscal devidamente atesla' emitrda

sem rasuÍa. em letra úem legivel, iunlâmenle com cópie do contÉlo cópia dê nota de empenho como

ábém as demâis certidó;s atualzadâsl Certiíicado de Reguleridade de SituaÉo do Fundo dê

Gêrêntia do Tempo de Serviço - FGTS Ceítidào dê Debiios Tíebalhisias - CNDT CêÍtidáo Negâtiva

de Debito junto à P.ev'dén;iâ SocÉl - CND Certidão Conjunta Negativa de Débilos Relâtivos a

Tribuios Êederais ê à Divida Ativa da Uniáo. êxpedida por órgáos dê SecretaÍia da Receitâ Federal do

Brasil e da Procuradoria Gerâl da Fazendâ Nacional, e certidões negativas de debitos expedidas por

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.
5i. Coma condiçào para AdnnistÍaçáo eleluaí o pagamento a licitante vencedora deveíá manter as

mesmas condições de habililaçáo,
5 3 O recebim;nto náo exclui: responsabilidade da Contratada pelo períeio desempênho do Ínatêrial

ío;necido. câbendo-lhe sanar quaisquer irrcgularidades detecladas quândo da uiilizaçáo do referido

5 4 A nota fiscal/faiura devêrá ser emitida pela próprie Contrâtade, obrigato emente com o nÚmero de

nscÍiçáo no CNPJ, constântê da Nota de Empenho e do Conlrato, náo se admilindo notas

Íiscêia/faturâs emitidas com oulro CNPJ, mesmo de filiais ou de maÍiz
5 5 o pagamênio darse-á diretamêntê na conta corrente no 

- 

Agênciâ n" 

-

Banco _

6. cLÁusuLA sExra- REAJUSTE E aLTERÂÇÔEs

6 1. O preço conÍaiado é fixo e irreêiustável
6.2. Eventuâis alteraçóes conlratuâis rêger_sê_ão pela disciplrna do aÍl
63 A CONTRATADA é obngada ã âceltaÍ, nas mesmas condiçÕes

supressões que se íizerem necessário§, alé o limite de 25% (vinte e

atuaiizâdo do contrato

65 da Leino 8.666, dê 1993
contratuais. os acréscimos ou

cinco por cento) do valor inicia

poderão excedeÍ o6.4 As supressõês Íesultantes de acordo celebÍâdo enlre as partes contÍatanles

limrte dê 25% (vinie e cinco por cento) do valor rnioal aluâlizado do contrato.
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PRT'IIÍURÁ MUNICIPAL O; ALTO ALÊGRE DO PINDARÉ ' MA
Av. João /ülll, S/N ' Centro
CNPJ: 01.612 832/0Cr01_21

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

7 1. A mânutenÇão Preventiva é âquêla realizada com o obietvo de manter em peíeito Íuncionamento

i"àr.inaã 
" 

proiroiria"oe de fêlhas ou a degeneraÉo do funcionamento de um equipamento de foÍma

á oârâni,Í a contlnLlldâdê dos seÍvços píeslados pelo MunGipro

i i-a contã"a" o"r"íâ rnrcraí a'manutenÇáo preventrva no prazo oe atê 24 tvente e quâtro) horas

"""tàà* 
ãàl-i".á" J" oÍdem ExecuÉo de SeNço. devendo seÍ conclurda ale.o décimo quinto dia

.rrr âôós o rnrcro dâ execuÇáo da Oíoem de Servço no locâl onde funclona o apaÍelho'

iã õ;;;;;,"il Ja oÍdem de sêÍvrço paía etêcuçáo de servços de mânulerção coíenva é de

irÊ 2ah rúnte e ouatío hoÍasl conlado a partlÍ da notíÉaçâo.
z i a c."à""à.". iÁtormaoa aa emissao da Ordem de ServiÇo mediânte ligação telêfônica carlâ'

;r;f;;. ;;;ll, A, ";rpre 
com coníiímagáo de leituía e sempr; dando prêrerência por merc escÍito

;'; ii;;"";";i;à; 
"ontralo 

a contrat;da deverá, rormalmentê' comunicâr todos os têlêíonês e e

,ãrc'ãspã"ilii pã*;ontalos, enÍe outros, sendo de sua inteira Íesponsâbilidadê a venficaÇéo de

seu corÍeio eletrônico.
ia- Ã" Ãà"ri""iá.. o"veráo ser executadas em dias úteis e em horário comercial (08h00 às 18h00)'

7 7 A mânulencáo coÍretNa se âplicaÍá:
i i.i ilã 

"à"ã-"-"iã 
.l,iáu"úrãi tüo a" p"n" ou falha nas instalaçóês ou equipamentos do sistema

ôbreio do contÍato (item 1)

;?;"ü;;;;;i;ã;",! 
"on,,","d" 

d" d"r.i os no sistemâ decoíenle de inspêÉo tecnicâ realizada

durante as manutençóes prêventivas

i-zl ÉÃ 
"t"nalr",ito 

as chamadas êmergênciais geradas pela fiscâlizaçáo do contrato ou pelo corpo

lecnGo-opeÍacronal da conlÍatante
iÃ á.érv'"o" o" manulenÇáo coíettva compreendem os consertos â serem Íealizados nas paÍtes

do(s) apà.erho(s) quê ap'esentaíêm deíeilos Ôr' duêbÍas'

i ô. a ili""rt""çai, Coíellva sêÍa executadi qüando consderada necessaÍia 'nedÉnte emlssáo de

ôr"J"i àã õà-Jó" pãr" Fiscal ou Gestor do conlrâto no ámbrto dâ secÍetana' ou,loíem dêtectâdos

J,ã0,".á-. p"'" tã,i,." 
"a 

contratada quando da rearização das menuiençõ-es pÍêvenlüas

i ió n conrrataoa oeueÍà sotucronar os p,obremas apíésêntados em lunçâo da,marulençáo coÍÍetrva

^^ ^'"^ ^à'^^ at ,att rvrntê e ouâtÍo noÍas) apos o lnlcio do âtendlmenlo do chamaoo'

;",i"áil";;;"# á; ;;; i;;t;;';,"ã;";ái) 'rt'"o""" 
o térmrno do hoíáno de expediente dâ

*;"-ã; ; ;;t";; te,a intenomp'da no tá'mr;o do expedrente e retomada ao rnrcro do hoÍâÍio de

expedÉnte do dia utrl sêguinte
â qÔlucâo oo oroblema êm 24h (vlnte e quaÍo hoías'' a Conlralâda

á*Í.,."1'":.,ã ","tÉí.ã 
àÉ,,]"' ãii'otr*ção ao equrpamento com dêreiro por oulÍo com a mesma

;;;;;ã.;-J;;;; .. pàt.ito 
""t"oo 

ai tuncronamento ate que o ÍêpaÍo sêra eÍetuâdo

lFolhas Ít"
I pro"u""o nit-
iRr.'blica no _

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCAUZAÇÃO

81 A íisca[zaçâo da execuçào do obieto será

CONTRATANTE.

efeluada por RepÍesentante designado pela

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA COiITRAÍANÍE E DA COI'ITRATADA

I 1 As obrigaÇões da CONTRATANTE e da CONÍRÂTADA sáo aquelas pÍevistas no Projeto Básrco

10. CLÁUSULA OÉCIMA - SANÇÔES AOMINISTRATIVAS

10.'1 Comete inÍação êdÍninistrativa nos termos da Lel n" I 666 de '1993 e da Lei n" 10 52O de2o02 a

Contratada que:

Ê;liã-FãGãTláõnrcoCãF#í57ãi7s L/PMrqP/MA
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lRuotica n'

PREFEITURÀ MUNICIPAL oE aLÍo aLEGÀE Do PINDARÉ _MA

av João xxlll' s/N _ cênlro
CNPJ: 01 .61 2.8320001_2'

10 1 1 rnexecuiar total ou párcialmenle qualquer dâs obngaçôes assumidas em dêcorrência da

conkataçáoi
10.1.2 ênsejar o retardamento da execução do obielo

10 1 3 íraudar na execução do conirato.
10'1 4 comporiar-se de modo inidôneo,

1O 1 5 cometêÍ fraude fiscal
10 16 não mantivera PÍopostâ
iõ z Á conti"i"àà qr" 

"ometer 
qualquer das infraçóes d§cÍiminadas no subitem êcima licaÍá sujeitá

sem preluizo da responsabilidade civile cÍiminal, às seguinles sançóes:

iózi âavertencia pôr fattas têves, assim entendidâs aquetas que não acarretem pÍelurzos

sroniiicâtüos oaÍa a contÍalanle;
;ü;;,i;;;r5ã;à o àv" lzero v;rguta ras poÍ cenlo' por dra de alÍâso in;ustrricê-do sobÍe o valoÍ

aà oa-rceL ,nao'.pt'oa ale a data oo efeiivo rnadmplemento' observando o hmrle de 30 (tÍrnla) dras

;; i;--- ;;;t, 
"o.o"n""lon, 

de 10% (dez por iento) sobre o valor lolal do conlralo' no câso de

rnerecuçáo lotal do objeto;
',oz+_' 

"a """o 
dá rnexecuçao pãrclal, a multa compenselóÍia, no mesmo peÍcenluâl do subtêm

acrma, seÍá aphcada de forrrâ propoíclonalà obngaÇào rnadlmphda

iÃII *,.o.n"ao de hctaÍ e rmpedmentd de contratar com o oígão' ênhdadê ot' L'nidade

"ãá,i"r,"i,ãããi" 
ir"iá Àà-n,"t,"çáo e,iori"" opeÍa e atua concretamente' pelo prazo de alé dois

'1n) 6 rmDêdrmênto de lrctaÍ e contÍâtaÍ com o ÀIunicipio de Alto Alegre do Prndare/MA com o

;^;0,""i; ;;;;;;,;;;"i"."nrà "o 
6rstema de cadasko Próprio da PMMP/MA pelo pÍâzo de êté

iô ãiz- 
'- 

a""r"r"çao ae indonêidade pera licitár ou contratar com ê Admrnistraçáo Pública' enquanto

.ã,ãr=.". á".àiir* aeteíminanres da puniçáo ou are que seia promov,da a íeab,htação perante a

f#;;:i;;;";;i,;à"", " 
p"""r'oài'' qL 

'eÍá 
concedrclâ sempÍe que a contratadâ ÍêssâÍcú a

Conlratante pelos pÍeluizos causados
i:- à ià.b!Ã-r""i" irpilas às penalidades do arl 87 lll e lV dâ Lei n'8 666 de 1993' a contÍâtada

lã': I t"nna sofrdo 
"ondenação 

deÍnrtrva poÍ píêticar, por meio dolosos' íraude fiscâl no Íêcolhimento

de qLrarsqueÍ lributos
ió iãtáirà prrr'""0o ulos rlrc os vrsanoo a fÍuslÍaÍ os oblêtvos dê [citação

ió ã ã à"Àãti"t. nao possuir idonerdade paÍa conlratar com a Admrnrstração em MÍtude dê atos rlicilos

iüã_"-pji."çao a" qu"lquer das penalrdàdes pÍevistas realzaÊse-á em processo.admrnrstÍalivo que

".."s"ã-ã'i"^r"a;toÍro 
e â âmpta deíese a ôontÍalâda' observanclo_sê o pÍoced'mento pÍevrsto nâ

Lêi n" I666. de 1993
iõ ;'A ;;à;;;.petenle, na aplicaçáo das sançóes levaÍá em consideÍâçáo ê gÍavidade da

;";;;;;;Í;"i";, o'caráter educativo àa p"na b"t 
"oto 

o dano causado á Administ€Ção'

observâdo o principio dê propoÍcionalidade

iõã;;;;úiJ;á"" serão obngatonamente registíadâs no srslema de cadasÍo Próprio da

11.CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÀO

ll,looresenteTêrmodecontÍalopoderáseÍrescindidonashlpótesespÍevlstêsnoêrt78dâLein.
á âÀa"oÉ iiôà ià, "i àánsequênc,as ,ndicadas no art 80 dâ mesma Lei, sem pÍejuízo das sanÇões

Íi j'i""'a.,r.,u", 
" 

rr.áo. cisào ou .ncorporaÇâo da contratâda com/em outra pessoa tuÍioicê desde

.r"_"ã". "Ü.".v"i"" 
p"," nou" p".ro",r-idi., todos os Íequisttos dê habiliraÇáo ex,grdos na Ictacáo

:::,:il";;;:;i;; ài o"r"i" .t",.,t"t 
" 

iondrçóes do conlÍaro não hala pÍeruizo a execuÇáo do

ãlÊio-p"-Júáo 
" "up " 

anuéncra expressâ dã admrnrsÍacáo à contrnuidade clo contÍalo

11 3 os casos de Íêsclsáo contÍalual 
"e'áo 

io'""trn"nt"'n1ot'vedos' asseguíado à CoNTMTADA o

drÍeito à PÍévia e âmPLê deÍesa.

Ed[aL:F'egâ. EIetTdÉo SRfiã 023 - CPÚPMAAP/IúA
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Folhas nd

Processo no
Rublica no

para qualqueí opêraÉo financeirâ,
alegação de inadimplemento por parlê da

12,C1ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12 1 Ê vedêdo à CONTRÁTADA
12 1 1 caucionar ou utilizar esie TeÍmo de ContÉto
121 2 interromper a execuçáo conlÍatual sob
CONTRATANTE. salvo nos cêsos previstos em lei
121 3 Subcontratar.

TESTEI\,lUNHAS

*l-*\
\7t)t

,.
pREFtlÍuRA MUNrcrpÀr Dr ÀLÍo ÁtÉGÀÉ Do PTNDARÉ - MA

Áv. João Xxlll. S/N - Cênlro
CN PJ: 01 .51 2.6320001 -21

11.4 A CONTRATADA reconhêce os direilos da CONTRATANTE em caso dê Íescisáo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n'8 666, de 1993.
11 5 O teÍmo de rescisáo seÍá precedido de Relâtóno indrcêtivo dos seguintes aspectos, conforme o

11 5 1 BalanÇo dos eventos contrêtualsjá cumpridos ou pêrcialmente cumpÍrdos,
11 5.2 RelâÇão dos pagamentos lá êfetuâdos e aindâ devidos;
1153 lndenizaçôes e multas.

I3.CúUSULA DÉGIMA TERCEIRÂ - DOS CASOS Oi'ISSOS.

13l Os casos omissos seÍáo decididos pela CONTRATANTE, segundo ês disposiçóes conlidâs nâ

Lei no 8.666, de 1993, e demâis normas gerais dê lic açóes e contGios adminisÍatvos e.

súbsidiaíamente, segundo as disposiÇões contidas na Lei n'8.078, de 1990 _ Código de Defesa do

Consumidor - e normas e principios gêrais dos conÍalos

l4,CLAUSULÂ DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14 T tncumbrÍá à CONTRATANTE providencÊr a publicação dêste instÍumenlo, por exirâto, no Diário

Oíicialdo Município no prazo previsto na Lein" 8 666, de'1993

1s.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTÂ - FORO

151 O Foro paÍa soluclonaí os lrtígios que decoíêÍem da execuçáo deste Termo dê Conlralo será o

da Comarca de Santa Luzra/MA, ÍeJponsâvel pelo fulunicÍpio de AltoAlêgre do Pindaré/À'A'

pâÍa fiÍmeza e vaiidade do pâctuâdo, o presente Têrmo de ConlÍato foi lavÍado em tÍês (três) vlas dê
gual teor que, depois de lido e achâdo em ordem, vai âssrnado Pelos conlraenles

AloAlegre do Pindaré, _ de

xxxxxxx)(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxx
Rêsponsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxx
Representânte legal dâ CONTRATADA

Nome
CPF

Norne
CPF

EC1â - Piegão Ereirônicô sRP no 0372023 -CPUPMAAP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL OT ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA

Âv. João xxlll, S/N - CêniÍo
C N PJ: 01 .61 2.8320001 _21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N" 037/2023 - CPUPMAAP

ÂNEXO Vl

MINUTÀ DO CONTRATO REFÊRENTE AO LOTE 02

coNTRATO No _i 2023/PMAAP
ÍERMO DE CONTRATO DÉ COMPRA E

VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICIPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE,
ATRAVÉS DA SUA SECREÍARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE E A CN PJ

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AIÍAVéS dE SUA SECRETARIA i,UNICIPAL DE

§lÚóe sea,aaa na Av. Joáo XXlll, S/N ' CêntÍo, Alto Alegre do P ndaÍé/MA, CNPJ n"

01612.i,2n}Al21, neste âto represêntada respeclrvamenle poÍ sua Sêcretana Municlpal de SaÚde

ara ÍHAYS cRISTiNA oLIVEIRA PARGA. bÍasileiÍa, PortadoÍa do RG n'36252852008-0/SSP-IVA e

inscnta no CPF sob o no O5O 978 283-30 dorevanle dênominade CONTRAÍANTE e a er'presa

lnscntâ no Cadastro Nacionâlde Pessoâ Jurídica - CNPJ do iíinistéÍio da Fêzenda sob o

F- estàOeteclOa (inserir endereço completo), neste alo denominada CONTRAÍADA'

,"prõfnt"aa por (inserir o cargo), senho(a) (qualiíicação do signatário do contrato)' inscÍilo no

Cadastro de Pesioa Fisica _ CPF, sob o- portâdor do R G n' 

-ie 

acordo com a

representaçáo legal que lhe é ouiorgada por 

-(insêíir 

qual 
^do: . instrumentos:

olo"rr..aâtcontrãto social/estâtuto socialtREsoLvEM celebrar o presentê Contralo decoíenle dê

iior"qao'na modáldade PÍegão Élêtrônico sRP n.' 037/2023/CPUPMAAP e do Processo

Administrativo n.o 363/2023/S;cretária Municipal de Saúde. cÔm fundamenio da Lêi n" 10 520 de

tià"1rtt',o0":ooZ.Oooecrêton'10.024 de20desetembrode2Ol9,daLein'8666 dê21 dejunho

O"lóóã.áar"l n"10.520,de17dejulhode2002enaLei no8.078, de 1990 Código de Defesa do

Consurnidor, mediante âs segulntes cláusulas e condiçôes:

1. CLÁUSULA PRIi'IEIRA- OBJETO

11 O obiêlo do paêsenle Termo de Contrato é aquisição de peças- e acessónos para

equipamentos_ãâ iaoorátóno Munrcipal, para atendeí as necessidades da secretaria lvlunicipal

Sâúàê, conforme especiÍicações e quantitativos esiabelecidos na cláusula 1 2

1 2 A drscíminaçâo segue abaixo

2. CLÁUSULA SEGUNDA. VIGÊNCIA

2 1 O prazo de vrgência deste Temo de Contrato teÍá início e partir da dala de âssinatura do

ionrrato que áevãiá ter vr-g ência até 311'lz- prorrogável na íorma do aÍt 57 §1" da Lei n'I666
dê 1993

de

N"

el
02

ITEM OUANT
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

Í d '.r 
:Eesào ' l.ÍórM sRP no olT/2olJ - cPt /pMAAP/va
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PRÊTEITIJRA MUNICIPAL DE ALTO ALGGRE DO PINDÀRE. MA

av Joâo xxlll, s/N ' cêntro
CNPJ: 01 .61 2.E320001 '21

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

31
32

O valor do presenle Têrmo de ContÍato é de
o cronogÍama de desembolso será conÍorme quantltativo solicúado, nos termos da êlinea

Banco

6, CLÁUSULA SÉXÍA - REAJUSÍE E ALTÉRAÇÔES

''b' inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n" 8.666/93.

3.3 No valor ac ma estáo incluídas todas as dêspesas ordinárias diÉlas e lndiretas decorÍentes

àa execução contratua, inclusive tflbutos e/ou imposlos, encargos sociais, trábalhistâs, prêvidenciários.

fiscais e comeÍciais incidêntes, taxa de âdmrnistraçáo, frele seguro e outros necêssários âo

cuÍnprimento inieg€l do objetodâ contratâÇão.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

41. As despesês decorrenies desta contratâção estáo programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município, nâ classificâçáo abalxo

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5 1 O pagamênio será íeito pela Prêfeiiurâ lvunicipal dê Alto Alegre do-Pindaré/l\'A em moeda

conente nacioná|. mêdiante Transferência Bancária Eletrónica, direto na Conla da Contratada e

Àiorreià ae no maximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definiiivo do matenal' mediante

ã aD esêntacào da compelerle Nolâ F',sca. oL FatJra.
À t'r À coltnninon a"r"ra pÍotocolar na sedê desta Prêfeiturâ a soliôitaçáo de pagamento'

àssinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel limbrado, contendo o no do

pio"".aã tiiátotio. as informações para crédito em conta corÍênte como: nome ê núrnero do Banco

ioãà e n,irero oa ngencra e;úmero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesla em rda

se. iasura, em letra õem legivê1, juniamênie corn cópia do contrato, cópia da noia de empenho como

iurleÀ "" c"r"is cêrtidó;s atúalizâdas: ceÍtificado de Rêgularidade de Situaçáo do Fundo de

õàrãÀila àá i"rpo a" servrço - FGTS, certidáo de Débitos TÍabâlhistas - cNDT, certidão Negauva

Oe óebrto junto à Previdên;ia Social _ CND, Certidáo Conjuntâ Negativa de Debúos Rêlativos a

irurto"i"â"r"u 
" 

a oívida Ativa da |Jnião expêdida por órgãos da SecÍelaria da Receita Fede€ do

eiá"iiã o" Ér."rt"aori, Geral da Fazenda Naclonal, e certrdóes negativas de debitos expedidas poÍ

órgáos dês Secretanas de Fazenda do Estado e do Município
ai Como condiçáo para AdminisiÍação efetuar o pagamento, a lÉitante vencêdorâ deverá

mànter as n esmas condiçôês de hablhtaÇáo'

a ã. O recebimênió náo exclui a Íesponsabilidade da Contratada pelo pêrfelto dêsempenho do

Ããterial fornecido, cabendo-lhe sânaÍ quaisquer irregulâÍidades detecladas quando da utiLização do

54 A notâ fiscal/Íalura deverá ser emitida pela própria Contralâda, obrigêtoriamênle com o

Áúmero de inscrlçao no CNPJ constante dâ Nota de Ernpenho e do Contrato náo se adíriiindo notas

fiscais/fatuÍas emitidas com outro CNPJ, mesmo de fiLiais ou da matriz'

5.5 O pagamento daÍ-se-á dlrêtamentê na Conta Correnie n'_- Agênclâ n'

61

1993

O pÍêÇo conÍatado e flro e lrÍeajustável
Éulntua,s ateraçÔes contÍatua; Íeger_se_ão pêla disciplina do ad' 65 da Lei n" 8'666 de

E.xtêl FÉqáo Ebtrfilcô SRP,f 037/2023 - cPL/PMMPrr''iA
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6.3 A CONTRATADA e obrigada a ecêitâÍ, nas mêsmas condiçóes conlÍaiuais, os êcíescimos
ou supÍessões que se fizêrêm necessários. aié o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cenlo) do valor inicial

atualzâdo do conlrâto
64 As supressôes rêsultantês de acordo celebrado entre as partes conÍalanles podeíão

excêdeÍ o hmite de 25% {vintê e cinco por cenio) do valor inicial atualizado do contrato

7, CLÁUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 O prâzo de entrega do objeto deverá seÍ reêlizâdo. em até'10 (dez) dias a conlar do

recebimento àa ordem de ÍoÍnêcimento, cujâ a ênirêga se daÊsê-á coflfoÍme qÚantitativo solicitado

durante o peÍíodo de vigência do contrâto
7-1.1. Os ilens de;eráo seÍ entrêguês na sede da PrefeituÉ Municipal, locahzêda na Av João

Xxlll, S/N - CenÍo, ÍVtunicipio Alto AlegÍe do Pindaré - MA, CEP n'65.398_000. aos cuidados do

SupeÍvrsor do sêlor compêtente de Segundâ a Se)da das 8:00hs às 18:00hs.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A íiscalizêçáo da execuçáo do objeto será efeluâda por RepÍesentênte designado pêlã81
CONÍRATANTE

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçôES DA CONTRÁTANÍE E OA CONÍRATADA

91. As obrigaçóes dâ CONÍRATANTE e da CONTRÂTADA são aquelas previstas no Projelo

Básrco

1O.CúUSULA DÉCIMA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

101ComêleinÍaçáoâdminisÍâlrvânostermosdâLeinô8666,de1993edaLeino10520 de 2002 a

Contratadê que
fi17 inexecutar total ou pâíclalmente qualquer das obrigações assumidas em decorÍênc6 da

contratêçá0.
10 í 8 ensejar o Íelârdemenlo dâ execução do objeto
10.1 I fraudaí na execução do conÍalo,
10'1 '10 compoÍtaÊse de modo inidôneo
10 1 11 comeler fraudê fiscal
10 1 12 náo mantrver a Proposle
1O 2 A Contratada que comeier qualqueÍ das inÍ€Ções discÍiminadas no subitem acima íicâÍá sujeita.

sem prejuizo da responsebilidadê civil e criminâ|, ás seguintes sanÇões:

102i âdvenência por fallas leves assim entendidas aquelas que não acaíêlem pÍejuizos

srgnifrcâtrvos para â conlrâtentê;
10;.2.2 multa moratória de O,3olo (zero vírgula lrês por cento) por diâ de atÍaso injustificado soÚe o vâlor

da parcela inêdrmplide até a datâ do efetivo inêdimplemenio, observando o limite de 30 (kinta) diasi

1O i.8 multa compensatóriê de 1OoÁ (dez por cênto) sobre o valor total do contralo, no caso dê

inêxecuçáo totâl do objeto;
10 2 I em caso dé inexecuÇáo pârcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

âcrma será âplicada de íoÍma propoÍcional à obÍigaçáo inadimplida;
10210 su;pen§áo de licrtar ê mpedimento de contratâr com o órgão, entidade ou unidade

adminEÍativa pela qual a Administração Pública operâ e atua concretamente, pelo prazo dê até dois

eo,r-al - p,egão EretróÀÉo SAP nq 037/2023 - CPUPMA P/i/LA
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10 211 impedrmento de lrcitar e conÍalar com o MunicÍpro de Allo AlegÍe d-o- Pindaré/MA com o

cãn-sequente 
'descredenciamento no Sistema de CadasÍo PÍóprio da PI,,IAAP/MA pelo prazo de até

io.iji aectaraçao ae inidoneidede pa€ licitar ou conlrâtar com a AdministÉçáo Pública' enquanlo

perdurarem os moiivos deteÍminanles dê punlçào ou até que sqa pÍomovda â reâbilitação perante â

;óp;ia autoÍidade que aplicou a penalidâde qrre seíâ concedrda sempíê que â Conlralâdâ rêssaÍcÍ a

Contralante pelos pÍejuizos causâdos;
io: iamuem lcail, érleitas às penalidades do ari 87, lll e lV da Lei n0 8 666, de 1993 â ContÍâtâdâ

iô.0 I tentra soÍiao condenaçáo dêfinitiva poÍ praticêr por mêio dolosos Íâude fiscal no rêcolhimento

de quaisquer lributosl
10.6 2 tenha pÍalicâdo atos rlicilos visendo a írustrar os objelivos da licilação;

lõ O ã a".à,i"|," nao possuir idonêdade para conlratar com â Administíação em virtude dê âtos rlicitos

llr.&

pÍaticados
10 7 A aplicação de qualqueÍ
assegurará o contradilóno e a
Lel n" I666 de 1993

levará em consdêração a gravÉâde da
como o dano câusado à AdminisÍaÇáo.

no Sistema dê CedastÍo PróPrio da

1 i.clÁusuLA DÉclMA PRlirElRA - REsclsÁo

11.1 O presente Termo de Contralo podeÍá ser rêscinddo nas hiútesês prevista§ no âd' 78 da

f-", * AOOá i" lgga, "o. 
âs consequêncras rndicãdas no ârl 80 da mesma Lei sem prejuizo das

sanções apltcáveis.
11; F admrssivel a'usáo crsão ou rncoÍpoíeção da conlÍateda com/em outre pessoe lLridEa

desde que selam observados pela nova pessoê lundlce lodos os-Íequrstos de habrl ação exigidos na

r'.i"à" 
",'oÁ",. 

setam manlràas as demars clausulás e condçôes do conÍêlo náo haia píeJurzo á

iià.irçã" Jã 
"oràt" 

p*luado e halâ a ànuéncÉ expÍessa dâ AdminislíaÉo à continuidadê do conlrato

11 3 Os casos de Íesclsáo conlratual seráo foímâlmenle motivados' as§êgurado à

das penalidades píevistas rêalizaÍ_se-á em processo âdminlstrálivo que

âmóla defesâ à Contratada, observando_se o procedimênto previsto nâ

1O8A âutoridade compelente na aplicaçáo das §ánçóes,

conduta do rnÍÍalor, o caÍáler educalrvo da penâ, bem

observado o princípo da proporcionálidade
1O9As penalidades serão obrigatoriêmenle registíades

CONTRATADA o drreito à pÍévia e ampla defesa
A CONTMTADA teconhece os direitos da CONTRAÍANTE êm caso de rescisáo114

administÍativa prevista no art. 77 de Lei n'8.666. de 1993

ii 5 O iermo de rescisáo será precedido de Relêtório indicalivo dos seguinles aspectos'

ILS.I Ealanço dos eventos contratuais já cump dos ou paÍcralmenle cumpridosi

11.5.2. Rêlaçào dos pagamentos já efetuâdos e âindâ devidos;

11 5 3. lndenizações e mullas.

í2.cLÁusuLA DÉclMA sEGUNDA - vEDAçÔEs

121 É vedadoà CoNTMÍADA:
là.1 I ;aucionar ou uiilizaÍ esie Termo de Contrato para qualquer opereçáo financeirê;

lil-z- inÉl.rorp", " execuçáo contratuêl sob elegaÉo de inadimplemento por párte da

CONTMTANTE, salvo nos câsos Previstos em lêi.

121 3 Subcontratar.

EdCl - PresãoElri.ô.,co sRP ." 03r/r0r3 - CPUPMMP/IúA
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I3.CLÁUSULA DÉCIMA TÊRCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

131. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANÍE, segundo as disposiçóes contidas

na Lêr n" 8666 de 1993, e demâis normas geíaÉ de licitaçóes e conlratos administratNos e,

subsr,iariamente, segundo âs drsposiçóês coniidas na Lei n' 1078, de 1990 _ Código de Defe§a do

Consumidor - e normas e principros geÍais dos conÍatos.

i4,CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1 lncumbrrá à CONTMTANTE providênciar a publicaçáo destê instrumênlo, por eííalo' no

Diáno Oficialdo Municipio, no prazo prêv1sto na Lei n0 8 666, de 1993.

15.CLÁUSULA OÉCIMA QUINTA _ FORO

15.1 O Foro para solucionaÍ os litígios que decorÍeÍem da execuçáo deste Tê]mo de Conlrâto

seÍá o da Comarca dê Santa Luzia/MA, reaponsáveipelo Município de AlloAlêgre do Pindaré/MA

Para fÍmeza e validade do pactuado, o pÍesenle Íermo de Contraio Íoi lavrado em três (três) vias de

igualteor, que depois de lido e âchado em ordem, vaiassinado pelos contraentes

Alto Alegre do PindaÍé. 

- 
de

xxxxxxxxxxxxxttxxxxxxxxl(xxxxxxxl(lxxxxxxxxxxxx
Responsável egal da CONTMTANTE

x[xtxxxxrxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxxlxxx
Rêpíesentânte legal dâ CONTRAÍADA

Nomê:
CPF:

TESÍEMUNHAS

CPF
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